
  Caderno I do dia 13 de Junho de 2024   Ano XXVI Nº 6251

P O R T A R I A    Nº 173/2024 – S E D E S T

Designa defensor dativo nos autos do Processo

Administrativo Disciplinar nº 001.2023/

SEDEST.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE

DESENVOLVIMENTO SOCIAL E TRABALHO DO MUNICIPIO

DE JUAZEIRO DO NORTE, nomeado(a) pela Portaria nº 215/

2022, no uso de suas atribuições legais que lhe foram outorgadas,

tendo em vista o disposto nos arts. 130 e segs da Lei Complementar nº

12/2006 c/c art. 4º do Decreto nº 28, de 20 de maio de 2013;

RESOLVE:

Art. 1º - DESIGNAR a Sra. JULIA MARIA PINHEIRO

DE SOUSA, portador(a) do RG nº 20XXXXXXX49, inscrito(a) no

CPF nº XXX.217.293-XX, ocupante do cargo de ADVOGADA,

integrante da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e

Trabalho - SEDEST, como defensor dativo para apresentar, no prazo

de 10 (dez) dias corridos, defesa no processo nº 001.2023/SEDEST,

sendo que o indiciado não atendeu, no prazo legal, a citação para

apresentar defesa. Destaque-se que deve ser garantida vista dos

respectivos autos da sala da Comissão Permanente de Sindicâncias e

Processos Administrativos Disciplinares.

Art. 2º – Esta portaria entra em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.

Palácio Municipal José Geraldo da Cruz, em Juazeiro do

Norte, Estado do Ceará, aos 11 de junho de 2024.

JOSINEIDE PEREIRA DE SOUSA LIMA

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E TRABALHO

PORTARIA Nº 215/2022

PORTARIA Nº 0177/SEDEST, DE 11 DE JUNHO DE 2024

Dispõe sobre a designação de Fiscal do

Contrato nº 2024.01.22.0012, pertencente à

Secretaria de Desenvolvimento Social e

Trabalho do Município de Juazeiro do Norte.

A SECRETÁRIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E

TRABALHO DO MUNICÍPIO DE JUAZEIRO DO NORTE,

Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais atribuídas pelo

Artigo 81, inciso I, da Lei Orgânica do Município de Juazeiro do

Norte, promulgada de 05 de abril de 1990;

CONSIDERANDO a celebração de contrato entre a

Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE, através da Secretaria

Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho (SEDEST), e a

Empresa UNIVERSIDADE PATATIVA DO ASSARÉ - UPA, CNPJ

nº 05.342.580/0001-19, com a finalidade de contratação de empresa

especializada na prestação der serviços de Agente de Integração de

Estágios, em regime de serviço contínuo, para auxiliar na

operacionalização do Programa de Estágio no âmbito da

Administração Pública do Município de Juazeiro do Norte, através

da Secretaria de Desenvolvimento Social e Trabalho do Município de

Juazeiro do Norte/CE;

RESOLVE:

Art. 1º - DESIGNAR o Sr. RAFAEL SOUZA BARBOSA,

portador do RG nº 20XXXXXXXXX42 SSPDS/CE, inscrito no CPF

nº XXX.183.953-XX, servidor público municipal, investido no cargo

de provimento em comissão de Coordenador de Gestão de Pessoas,

lotado perante a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e

Trabalho (SEDEST), para exercer a função de Fiscal do Contrato nº

2024.01.22-0012, com a finalidade de contratação de empresa

especializada na prestação der serviços de Agente de Integração de

Estágios, em regime de serviço contínuo, para auxiliar na

operacionalização do Programa de Estágio no âmbito da

Administração Pública do Município de Juazeiro do Norte, através

da Secretaria de Desenvolvimento Social e Trabalho do Município de

Juazeiro do Norte/CE.

Art. 2º - O fiscal ora designado tem por obrigação executar

a fiscalização e registrar, em relatório, todas as ocorrências, deficiências,

irregularidades ou falhas porventura observadas na execução dos

serviços ora mencionados no Art. 1º, tendo poderes, entre outros,

para notificar a empresa contratada, objetivando sua imediata

correção e demais serviços inerentes ao fiel cumprimento contratual.

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de 11 de junho

de 2024.

SEDEST
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Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho,

Palácio Municipal José Geraldo da Cruz, em Juazeiro do Norte, Estado

do Ceará, aos 11 de junho de 2024.

JOSINEIDE PEREIRA DE SOUSA LIMA

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO

SOCIAL E TRABALHO

PORTARIA Nº 0215/2022

Neste ato, dá-se o ciente do fiscal de contrato ora designado, sendo

o mesmo informado de suas atribuições.

RAFAEL SOUZA BARBOSA

Fiscal de contrato

Coordenador de Gestão de Pessoas

Portaria nº 200/2021

PORTARIA Nº 00178/SEDEST, DE 12 DE JUNHO DE 2024

Dispõe sobre a designação de Fiscal do

Contrato nº 2024.05.17-0001, pertencente à

Secretaria de Desenvolvimento Social e

Trabalho do Município de Juazeiro do Norte.

A SECRETÁRIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E

TRABALHO DO MUNICÍPIO DE JUAZEIRO DO NORTE,

Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais atribuídas pelo

Artigo 81, inciso I, da Lei Orgânica do Município de Juazeiro do

Norte, promulgada de 05 de abril de 1990;

CONSIDERANDO a celebração de contrato entre a

Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE, através da Secretaria

Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho (SEDEST), e a

Empresa ART COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA CNPJ nº

44.014.580/0001-41, com a finalidade de aquisição de materiais

permanentes para atender as demandas da Proteção Social Especial

junto a Secretaria de Desenvolvimento Social e Trabalho do Município

de Juazeiro do Norte/CE;

RESOLVE:

Art. 1º - DESIGNAR o Sr. FERNANDO MEDEIROS DO

NASCIMENTO, portador do RG nº 20XXXXXXXXX76 SSP/CE,

inscrito no CPF nº XXX.565.963-XX, servidor público municipal,

investido no cargo de provimento em contrato de Diretor da Proteção

Social Especial, lotado perante a Secretaria Municipal de

Desenvolvimento Social e Trabalho (SEDEST), para exercer a função

de Fiscal do Contrato nº 2024.05.17-0001, com a finalidade de

aquisição de materiais permanentes para atender as demandas da

Proteção Social Especial junto a Secretaria de Desenvolvimento Social

e Trabalho do Município de Juazeiro do Norte/CE.

Art. 2º - O fiscal ora designado tem por obrigação executar

a fiscalização e registrar, em relatório, todas as ocorrências, deficiências,

irregularidades ou falhas porventura observadas na execução dos

serviços ora mencionados no Art. 1º, tendo poderes, entre outros,

para notificar a empresa contratada, objetivando sua imediata

correção e demais serviços inerentes ao fiel cumprimento contratual.

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de 12 de junho

de 2024.

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho,

Palácio Municipal José Geraldo da Cruz, em Juazeiro do Norte, Estado

do Ceará, aos 12 de junho de 2024.

JOSINEIDE PEREIRA DE SOUSA LIMA

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO

SOCIAL E TRABALHO

PORTARIA Nº 0215/2022

Neste ato, dá-se o ciente do fiscal de contrato ora designado, sendo

o mesmo informado de suas atribuições.

FERNANDO MEDEIROS DO NASCIMENTO

Fiscal de contrato

Diretor da Proteção Social Especial

Portaria nº 660/2023

PORTARIA Nº 00179/SEDEST, DE 12 DE JUNHO DE 2024

Dispõe sobre a designação de Fiscal do

Contrato nº 2024.05.17-0002, pertencente à
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Secretaria de Desenvolvimento Social e

Trabalho do Município de Juazeiro do Norte.

A SECRETÁRIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E

TRABALHO DO MUNICÍPIO DE JUAZEIRO DO NORTE,

Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais atribuídas pelo

Artigo 81, inciso I, da Lei Orgânica do Município de Juazeiro do

Norte, promulgada de 05 de abril de 1990;

CONSIDERANDO a celebração de contrato entre a

Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE, através da Secretaria

Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho (SEDEST), e a

Empresa CASTILHO E FERREIRA COMÉRCIO E

REPRESENTAÇÕES LTDA CNPJ nº 15.412.998/0001-09, com a

finalidade de aquisição de materiais permanentes para atender as

demandas da Proteção Social Especial junto a Secretaria de

Desenvolvimento Social e Trabalho do Município de Juazeiro do

Norte/CE;

RESOLVE:

Art. 1º - DESIGNAR o Sr. FERNANDO MEDEIROS DO

NASCIMENTO, portador do RG nº 20XXXXXXXXX76 SSP/CE,

inscrito no CPF nº XXX.565.963-XX, servidor público municipal,

investido no cargo de provimento em contrato de Diretor da Proteção

Social Especial, lotado perante a Secretaria Municipal de

Desenvolvimento Social e Trabalho (SEDEST), para exercer a função

de Fiscal do Contrato nº 2024.05.17-0002, com a finalidade de

aquisição de materiais permanentes para atender as demandas da

Proteção Social Especial junto a Secretaria de Desenvolvimento Social

e Trabalho do Município de Juazeiro do Norte/CE.

Art. 2º - O fiscal ora designado tem por obrigação executar

a fiscalização e registrar, em relatório, todas as ocorrências, deficiências,

irregularidades ou falhas porventura observadas na execução dos

serviços ora mencionados no Art. 1º, tendo poderes, entre outros,

para notificar a empresa contratada, objetivando sua imediata

correção e demais serviços inerentes ao fiel cumprimento contratual.

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de 12 de junho

de 2024.

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho,

Palácio Municipal José Geraldo da Cruz, em Juazeiro do Norte, Estado

do Ceará, aos 12 de junho de 2024.

JOSINEIDE PEREIRA DE SOUSA LIMA

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO

SOCIAL E TRABALHO

PORTARIA Nº 0215/2022

Neste ato, dá-se o ciente do fiscal de contrato ora designado, sendo

o mesmo informado de suas atribuições.

FERNANDO MEDEIROS DO NASCIMENTO

Fiscal de contrato

Diretor da Proteção Social Especial

Portaria nº 660/2023

PORTARIA Nº 134/2024 - SEFIN

Dispõe sobre a concessão de diárias a servidor

público municipal.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS DO

MUNICÍPIO DE JUAZEIRO DO NORTE, Estado do Ceará, usando

de suas atribuições legais atribuídas pelo Artigo 81, inciso I, da Lei

Orgânica do Município, Estado do Ceará, de 05 de Abril de 1990;

Considerando o disposto nos artigos 56 e 57, da Lei

Complementar nº 12, de 17 de agosto de 2006, regulamentados pelo

Decreto nº 79, de 27 de janeiro de 2014, pelo Decreto nº 446, de 15

de janeiro de 2019, e pelo Decreto nº 501, de 17 de janeiro de 2020;

Considerando, finalmente, o ofício da Secretaria Municipal

de Cultura, n° 688/2024 –SECULT de 13 de junho de 2024:

Art. 1º - CONCEDER ao Sr. LUÍS BARBOSA DA SILVA,

inscrito no CPF sob nº XXX.174.413-XX e portador do RG nº

20XXXXXXXXX21, ocupante do cargo de SECRETÁRIO

MUNICIPAL, lotado na Secretaria Municipal de Cultura, 01 (uma)

diária, no valor unitário de R$ 769,00 (setecentos e sessenta e nove

reais), acrescida de 25 % que corresponde a R$192,25 (cento e

noventa e dois reais e vinte e cinco centavos), perfazendo o valor final

de R$ 961,25 (novecentos e sessenta e um reais e vinte e cinco centavos),

com o objetivo de participar do evento de lançamento do projeto

“Ceará Mais Cultura”, que será realizado no dia 14 de junho, em

Fortaleza-Ce. Tendo como início do afastamento o dia 13 de junho

de 2024, encerrando-se em 15 de junho de 2024.

Art. 2º – O deslocamento da viagem será rodoviário.

Art. 3º – Esta Portaria entra em vigor na data da sua

publicação.

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS - SEFIN
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Centro Administrativo, em Juazeiro do Norte, Estado do

Ceará, aos 13 de junho de 2024.

LEANDRO SARAIVA DANTAS DE OLIVEIRA

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS

ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA Nº 25/2024 da JARI do

DEMUTRAN/JN

Anexo da Reunião Ordinária Nº 25/2023

Dispõe sobre a publicidade dos resultados dos

processos apreciados pela Junta Administrativa

de Recursos de Infrações – JARI.

O Presidente da Junta Administrativa de Recursos de

Infrações – JARI do Departamento Municipal de Trânsito –

DEMUTRAN de Juazeiro do Norte-CE, no uso das atribuições que

lhe foram delegadas pela Portaria Nº 0772 de 09 de fevereiro de

2021;

Considerando o disposto no Art. 288 da Lei 9.503, de 23

de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro;

Considerando o Art. 13 e o Art. 25 do Anexo Único do

Decreto nº 14 de 22 de março de 2013 que dispõe sobre a estrutura

e funcionamento da Junta Administrativa de Recursos de Infrações –

JARI do Município de Juazeiro do Norte-CE;

Considerando o Art. 16 da Resolução 619 de 06 de setembro

de 2016 que estabelece e normatiza os procedimentos para a aplicação

das multas por infrações, a arrecadação e o repasse dos valores

arrecadados;

RESOLVE:

1. Tornar público o resultado dos processos apreciados pela

Junta Administrativa de Recursos de Infrações – JARI na reunião

Ordinária Nº 25, realizada em 13 de junho de 2024.

2. A qualquer momento a parte legítima, considerando o

disposto no Art. 2º da Resolução 299/08 do CONTRAN, poderá

solicitar o parecer fundamentado do processo, junto ao

Departamento Municipal de Trânsito – DEMUTRAN/JN, localizado

na Rua Antônio Mota Diniz, Nº 02, Bairro Santa Tereza – Juazeiro

do Norte-CE, CEP.: 63.050-415.

Nº PROCESSO RESULTADO

1 202892023 Improcedente

2 215452024 Improcedente

3 215642024 Improcedente

4 215672024 Improcedente

5 215682024 Improcedente

6 215692024 Improcedente

7 215702024 Improcedente

8 215712024 Improcedente

9 215722024 Improcedente

10 218392024 Improcedente

11 218402024 Improcedente

12 218412024 Improcedente

13 218422024 Improcedente

14 218442024 Improcedente

JOAQUIM ELIAS DA FRANCA NETO

Presidente da JARI

PORTARIA 0772/2021

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

JUNTA DE IMPUGNAÇÃO FISCAL – JIF

PROCESSO JIF Nº 2024004404

REQUERENTE:MANOEL MESSIAS MARTINS DOS SANTOS

CPF/CNPJ: XXX.861.173-XX

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 1234080

RELATOR:  DAMIANA BENJAMIM GONÇALVES

EMENTA: DIREITO TRIBUTTÁRIO. IPTU.

ISENÇÃO. INVALIDEZ PERMANENTE.

NÃO PREENCHIMENTOS DOS

REQUISITOS. INDEFERIMENTO.

ACÓRDÃO

JARI

JUNTA DE IMPUGNAÇÃO FISCAL
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos.

Analisando os documentos acostados nos autos, verificou-

se que o processo foi instruído com todos os documentos necessários

para julgamento do pleito.

Para o caso concreto, trata-se de pedido de isenção do IPTU.

Mais precisamente, o requerente solicita enquadramento na hipótese

de pessoa inválida para o trabalho, em caráter permanente, que

possuam um único imóvel e nele residam, conforme prega o inciso III

do art. 364 do Código Tributário Municipal – CTM (Lei

complementar 93), a saber:

Art. 364. São isentos do Imposto sobre a

Propriedade Predial e Territorial Urbana:

(...)

III – Pertencentes a viúvos, viúvas e inuptas,

órfãos de menor idade ou pessoa inválida

para o trabalho, em caráter permanente,

portadores do vírus HIV, quando nele resida

e não possua outro imóvel no Município;

Observa-se que o requerente anexou o extrato de pagamento,

que informa o beneficio de prestação continuada à pessoa com

deficiência, todavia, o BPC abrange varias situações, cabendo o

requerente provar perante o fisco o enquadramento na qualidade de

pessoa inválida em caráter permanente, o que não foi demostrado

nesse processo.

Foi solicitado ao suplicante documentação ausente. Aberto

o prazo de 5 (cinco) dias, no entanto, no decorrer do período o

requerente não apresentou documentação que comprove a invalidez

em caráter permanente.

Ante o exposto, o processo foi INDEFRIDO, nos termos

decididos pela Junta de Impugnação Fiscal.

Pelo presente, notificamos Vossa Senhoria da DECISÃO

ADMINISTRATIVA proferida pela Junta de Impugnação Fiscal –

JIF, 1ª Instância, nos termos do art. 226, inciso IV, parágrafo único

do CTM.

Juazeiro do Norte/CE, 13 de junho de 2024

Damiana Benjamim Gonçalves  Alex-Sandra Barbosa Salviano

Relator                                         Presidente da Junta de Impugnação

Portaria nº 0038/2024                                  Portaria nº 0038/2024

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

JUNTA DE IMPUGNAÇÃO FISCAL – JIF

PROCESSO JIF Nº 2024004071

REQUERENTE:  ANTONIO VITORIANO OLIVEIRA

CPF/CNPJ: XXX.406.993-XX

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 1070079

RELATOR:  DAMIANA BENJAMIM GONÇALVES

EMENTA: DIREITO TRIBUTÁRIO. IPTU

2024. ISENÇÃO. VIUVO. DEFERIMENTO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos.

Analisando os documentos acostados nos autos, verificou-

se que o processo foi instruído com todos os documentos necessários

para julgamento do pleito.

Em linhas gerais, trata-se do pedido de isenção de IPTU na

qualidade de Viúvo.

A exclusão do crédito tributário é o impedimento de sua

constituição. Ocorre o fato gerador e a consequente obrigação

tributária, mas antes da sua constituição efetiva norma municipal

prevê hipótese de impedimento do lançamento tributário inexistindo,

portanto, sua exigibilidade. Dentre as hipóteses de exclusão estão a

isenção e a anistia. Esta é o perdão legal de infrações e aquela é a

dispensa legal do pagamento de tributo devido.

Para o caso concreto, trata-se de pedido de isenção do IPTU.

Mais precisamente, a requerente solicita enquadramento na hipótese

de isenção para viúvos, viúvas e inuptas que possuam um único imóvel

e nele residam, conforme prega o inciso III do art. 364 do Código

Tributário Municipal – CTM (Lei complementar 93), a saber:

Art. 364. São isentos do Imposto sobre a

Propriedade Predial e Territorial Urbana:

(...)

III – Pertencentes a viúvos, viúvas e inuptas,

órfãos de menor idade ou pessoa inválida

para o trabalho, em caráter permanente,
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portadores do vírus HIV, quando nele resida

e não possua outro imóvel no Município;

Nesse sentido, o requerente juntou ao presente processo

cópia da certidão de óbito do cônjuge e cópia da certidão de casamento.

Além disso, junto ao sistema de dados do município foi possível verificar

que o requerente possui apenas este imóvel.

Também foi confirmada a residência no imóvel pleiteado,

conforme comprovante de residência juntado. Assim, ficam

comprovados todos os requisitos do art. supramencionado.

Ante o exposto, o processo foi DEFERIDO com a isenção

do IPTU, competência 2024, para o imóvel de inscrição municipal n°

8239, nos termos decididos pela Junta de Impugnação Fiscal.

Pelo presente, notificamos Vossa Senhoria da DECISÃO

ADMINISTRATIVA proferida pela Junta de Impugnação Fiscal –

JIF, 1ª Instância, nos termos do art. 226, inciso IV, parágrafo único

do CTM.

Juazeiro do Norte/CE, 13 de junho de 2024

Damiana Benjamim Gonçalves  Alex-Sandra Barbosa Salviano

Relator                                         Presidente da Junta de Impugnação

Portaria nº 0038/2024                                  Portaria nº 0038/2024

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

JUNTA DE IMPUGNAÇÃO FISCAL – JIF

PROCESSO JIF Nº 2024004335

REQUERENTE:   MARIA IRISMAR SILVA SANTOS

CPF/CNPJ: XXX.068.283-XX

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 1150084

RELATOR:   DAMIANA BENJAMIM GONÇALVES

EMENTA: DIREITO TRIBUTÁRIO. IPTU

2024. ISENÇÃO. VIUVA. DEFERIMENTO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos.

Analisando os documentos acostados nos autos, verificou-

se que o processo foi instruído com todos os documentos necessários

para julgamento do pleito.

Em linhas gerais, trata-se do pedido de isenção de IPTU na

qualidade de Viúva.

A exclusão do crédito tributário é o impedimento de sua

constituição. Ocorre o fato gerador e a consequente obrigação

tributária, mas antes da sua constituição efetiva norma municipal

prevê hipótese de impedimento do lançamento tributário inexistindo,

portanto, sua exigibilidade. Dentre as hipóteses de exclusão estão a

isenção e a anistia. Esta é o perdão legal de infrações e aquela é a

dispensa legal do pagamento de tributo devido.

Para o caso concreto, trata-se de pedido de isenção do IPTU.

Mais precisamente, a requerente solicita enquadramento na hipótese

de isenção para viúvos, viúvas e inuptas que possuam um único imóvel

e nele residam, conforme prega o inciso III do art. 364 do Código

Tributário Municipal – CTM (Lei complementar 93), a saber:

Art. 364. São isentos do Imposto sobre a

Propriedade Predial e Territorial Urbana:

(...)

III – Pertencentes a viúvos, viúvas e inuptas,

órfãos de menor idade ou pessoa inválida

para o trabalho, em caráter permanente,

portadores do vírus HIV, quando nele resida

e não possua outro imóvel no Município;

Nesse sentido, a requerente juntou ao presente processo cópia

da certidão de óbito do cônjuge e cópia da certidão de casamento.

Além disso, junto ao sistema de dados do município foi possível verificar

que a requerente possui apenas este imóvel.

Também foi confirmada a residência no imóvel pleiteado,

conforme comprovante de residência juntado. Assim, ficam

comprovados todos os requisitos do art. supramencionado.

Ante o exposto, o processo foi DEFERIDO com a isenção

do IPTU, competência 2024, para o imóvel de inscrição municipal n°

14211, nos termos decididos pela Junta de Impugnação Fiscal.

Pelo presente, notificamos Vossa Senhoria da DECISÃO

ADMINISTRATIVA proferida pela Junta de Impugnação Fiscal –

JIF, 1ª Instância, nos termos do art. 226, inciso IV, parágrafo único

do CTM.
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Juazeiro do Norte/CE, 13 de junho de 2024

Damiana Benjamim Gonçalves  Alex-Sandra Barbosa Salviano

Relator                                         Presidente da Junta de Impugnação

Portaria nº 0038/2024                                  Portaria nº 0038/2024

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

JUNTA DE IMPUGNAÇÃO FISCAL – JIF

PROCESSO JIF Nº 2024004343

REQUERENTE: AILTON JOAO LEONEL

CPF/CNPJ: XXX.520.054-XX

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 1234332

RELATOR:  DAMIANA BENJAMIM GONÇALVES

EMENTA: DIREITO TRIBUTÁRIO. IPTU

2024. ISENÇÃO. VIUVO. NÃO

COMPROVOU RESIDIR NO IMÓVEL.

ESCRITURA EM NOME DE TERCEIROS.

INDEFERIMENTO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por maioria  de votos.

Analisando os documentos acostados nos autos, verificou-

se que o processo  foi instruído com todos os documentos necessários

para julgamento do pleito.

Em linhas gerais, trata-se do pedido de isenção de IPTU na

qualidade de Viúvo.

A exclusão do crédito tributário é o impedimento de sua

constituição. Ocorre o fato gerador e a consequente obrigação

tributária, mas antes da sua constituição efetiva norma municipal

prevê hipótese de impedimento do lançamento tributário inexistindo,

portanto, sua exigibilidade. Dentre as hipóteses de exclusão estão a

isenção e a anistia. Esta é o perdão legal de infrações e aquela é a

dispensa legal do pagamento de tributo devido.

Para o caso concreto, trata-se de pedido de isenção do IPTU.

Mais precisamente, o requerente solicita enquadramento na hipótese

de isenção para viúvos, viúvas e inuptas que possuam um único imóvel

e nele residam, conforme prega o inciso III do art. 364 do Código

Tributário Municipal – CTM (Lei complementar 93/2013), a saber:

Art. 364. São isentos do Imposto sobre a

Propriedade Predial e Territorial Urbana:

(...)

III – Pertencentes a viúvos, viúvas e inuptas,

órfãos de menor idade ou pessoa inválida

para o trabalho, em caráter permanente,

portadores do vírus HIV, quando nele resida

e não possua outro imóvel no Município;

Nesse sentido, o requerente juntou ao presente processo

cópia da certidão de casamento, com averbação do óbito do cônjuge.

Entretanto, não foi confirmada a propriedade/posse, visto

que na escritura apresentada o imóvel consta em nome de terceiros e

ainda como terreno, não fazendo menção a número de imóvel, ou

edificação. Também, observa-se que o requerente e tampouco o de

cujus configuram como comprador do imóvel.

Em consulta ao sistema de arrecadação, o imóvel o qual o

requerente solicita isenção não possui em seu cadastro dados de

identificação que possa correlacionar com a escritura apresentada.

Ou seja, não há elementos para concessão do beneficio. Visto que o

requerente não comprovou ser o proprietário/possuidor do bem

imóvel e tampouco residir no imóvel, conforme o inciso III do art.

364 do CTM.

Ante o exposto, o processo foi INDEFERIDO, nos termos

decididos pela Junta de Impugnação Fiscal.

Pelo presente, notificamos Vossa Senhoria da DECISÃO

ADMINISTRATIVA proferida pela Junta de Impugnação Fiscal –

JIF, 1ª Instância, nos termos do art. 226, inciso IV, parágrafo único

do CTM.

Juazeiro do Norte/CE, 13 de junho de 2024

Damiana Benjamim Gonçalves  Alex-Sandra Barbosa Salviano

Relator                                         Presidente da Junta de Impugnação

Portaria nº 0038/2024                                  Portaria nº 0038/2024
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

JUNTA DE IMPUGNAÇÃO FISCAL – JIF

PROCESSO JIF Nº 2024004425

REQUERENTE: IGREJA PRESBITERIANA

DO BRASIL EM JUAZEIRO DO NORTE

CPF/CNPJ: 41.341.702/001-16

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 1109961

REPRESENTANTE  JOSE ROBERTO VIEIRA DA SILVA

CPF/CNPJ: XXX.934.163-XX

RELATOR:  DAMIANA BENJAMIM GONÇALVES

EMENTA: DIREITO TRIBUTÁRIO.

IMPUGNAÇÃO. ITBI. RESTITUIÇÃO DE

ITBI POR DESISTËNCIA DA OPERAÇÃO

IMOBILIÁRIA. DEFERIMENTO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos.

Analisando os documentos acostados nos autos, verificou-

se que o processo foi instruído com todos os documentos necessários

para julgamento do pleito.

A requerente solicita restituição de ITBI n° 2024001135

visto a desistência da operação imobiliária. O imóvel objeto desse

processo é o de inscrição municipal n° 1004706, situado na Rua

Manoel Tavares Lopes, S/N, Bairro São José, Quadra 22, Lote 7,

Loteamento Parque dos Teresios.

A restituição encontra fundamento, para o caso em comento,

no art. 299 da Lei Complementar no 93/2013 e alterações posteriores

(Código Tributário Municipal – CTM), a saber:

Art. 299. As quantias indevidamente

recolhidas em pagamento de créditos

tributários serão restituídas, no todo ou em

parte, mediante prévio protesto do sujeito

passivo, seja qual for a modalidade do

pagamento, nos seguintes casos:

...

IV – recolhimento do Imposto Sobre a

Transmissão “Inter- vivos” de Bens imóveis

e de direitos a eles relativos – ITBI, em que

não ocorra, comprovadamente, a

transmissão imobiliária, fato gerador do

referido imposto;

Outrossim, a contribuinte declara conjuntamente com o

Cartório do 5° Ofício – Cartório Padre Cícero e também com o

Cartório do 2° Ofício – Cartório Machado, ambos desta comarca,

que a promitente compradora, IGREJA PRESBITERIANA DO

BRASIL EM JUAZEIRO DO NORTE, CNPJ n° 41.341.702/001-

16, desistiu da operação imobiliária de compra do imóvel de inscrição

municipal n° 1004706, guia de informações do ITBI N° 2024001135,

conforme atestado pelo cartório. Declarando, ainda, estar ciente das

sanções civis, administrativas e criminais, previstas na legislação pátria,

em caso de declaração falsa. Sendo assim, houve pagamento indevido

realizado no dia 04/03/2024 no valor de R$ 1.200,00 (um mil e

duzentos reais), crédito tributário n° 4561431, conforme se aduz do

espelho de pagamento anexo a esta relatoria e também do comprovante

de pagamento juntado nesse processo. Sendo assim, o pagamento

indevido gera direito à restituição segundo inciso supracitado.

Ante o exposto, o processo foi DEFERIDO com restituição

no valor de R$ 1.200,0 (um mil e duzentos reais), crédito tributário

n° 4561431, e determino a invalidez do laudo de ITBI N° 2024001135

para efeitos de escrituração e registro do imóvel, nos termos decididos

pela Junta de Impugnação Fiscal.

Pelo presente, notificamos Vossa Senhoria da DECISÃO

ADMINISTRATIVA proferida pela Junta de Impugnação Fiscal –

JIF, 1ª Instância, nos termos do art. 226, inciso IV, parágrafo único

do CTM.

Juazeiro do Norte/CE, 13 de junho de 2024

Damiana Benjamim Gonçalves  Alex-Sandra Barbosa Salviano

Relator                                         Presidente da Junta de Impugnação

Portaria nº 0038/2024                                  Portaria nº 0038/2024

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

JUNTA DE IMPUGNAÇÃO FISCAL – JIF

PROCESSO JIF Nº 2024004461

REQUERENTE:  MARIA APARECIDA DA SILVA
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CPF/CNPJ: XXX.257.483-XX

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 1234408

RELATOR: DAMIANA BENJAMIM GONÇALVES

EMENTA: DIREITO TRIBUTÁRIO. IPTU

2024. ISENÇÃO. VIUVA. NÃO

COMPROVOU RESIDIR NO IMÓVEL.

INDEFERIMENTO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos.

Analisando os documentos acostados nos autos, verificou-

se que o processo foi instruído com todos os documentos necessários

para julgamento do pleito.

Emu: linhas gerais, trata-se do pedido de isenção de IPTU na

qualidade de Viúva.

A exclusão do crédito tributário é o impedimento de sua

constituição. Ocorre o fato gerador e a consequente obrigação

tributária, mas antes da sua constituição efetiva norma municipal

prevê hipótese de impedimento do lançamento tributário inexistindo,

portanto, sua exigibilidade. Dentre as hipóteses de exclusão estão a

isenção e a anistia. Esta é o perdão legal de infrações e aquela é a

dispensa legal do pagamento de tributo devido.

Para o caso concreto, trata-se de pedido de isenção do IPTU.

Mais precisamente, a requerente solicita enquadramento na hipótese

de isenção para viúvos, viúvas e inuptas que possuam um único imóvel

e nele residam, conforme prega o inciso III do art. 364 do Código

Tributário Municipal – CTM (Lei complementar 93/2013), a saber:

Art. 364. São isentos do Imposto sobre a

Propriedade Predial e Territorial Urbana:

(...)

III – Pertencentes a viúvos, viúvas e inuptas,

órfãos de menor idade ou pessoa inválida

para o trabalho, em caráter permanente,

portadores do vírus HIV, quando nele resida

e não possua outro imóvel no Município;

Nesse sentido, a requerente juntou ao presente processo cópia

da certidão de óbito do cônjuge e cópia da certidão de casamento.

Além disso, junto ao sistema de dados do município foi possível verificar

que o requerente possui apenas este imóvel.

Entretanto, não foi confirmada a residência no imóvel

pleiteado, consta no comprovante de residência apresentado o

endereço na RUADO HORTO, N° 436, BAIRRO HORTO, e na

escritura consta o endereço na RUADO HORTO, N° 507, BAIRRO

HORTO. Ou seja, apesar dos dois imóveis localizarem na mesma rua

não apresentou o mesmo número de endereço. Sendo assim, a

suplicante não comprovou residir no imóvel o qual requer o beneficio

fiscal, conforme o inciso III do art. 364 do CTM.

...quando nele resida e não possua outro

imóvel no Município;

Ante o exposto, o processo foi INDEFERIDO, nos termos

decididos pela Junta de Impugnação Fiscal.

Pelo presente, notificamos Vossa Senhoria da DECISÃO

ADMINISTRATIVA proferida pela Junta de Impugnação Fiscal –

JIF, 1ª Instância, nos termos do art. 226, inciso IV, parágrafo único

do CTM.

Juazeiro do Norte/CE, 13 de junho de 2024

Damiana Benjamim Gonçalves  Alex-Sandra Barbosa Salviano

Relator                                         Presidente da Junta de Impugnação

Portaria nº 0038/2024                                  Portaria nº 0038/2024

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

JUNTA DE IMPUGNAÇÃO FISCAL – JIF

PROCESSO JIF Nº 2024004464

REQUERENTE:  RAIMUNDO MACEDO MAIA

CPF/CNPJ: XXX.440.623-XX

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 1155624

RELATOR: DAMIANA BENJAMIM GONÇALVES

EMENTA: DIREITO TRIBUTÁRIO. IPTU

2024. ISENÇÃO. VIUVA. NÃO
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COMPROVOU RESIDIR NO IMÓVEL.

INDEFERIMENTO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos.

Analisando os documentos acostados nos autos, verificou-

se que o processo foi instruído com todos os documentos necessários

para julgamento do pleito.

Em linhas gerais, trata-se do pedido de isenção de IPTU na

qualidade de Viúvo.

A exclusão do crédito tributário é o impedimento de sua

constituição. Ocorre o fato gerador e a consequente obrigação

tributária, mas antes da sua constituição efetiva norma municipal

prevê hipótese de impedimento do lançamento tributário inexistindo,

portanto, sua exigibilidade. Dentre as hipóteses de exclusão estão a

isenção e a anistia. Esta é o perdão legal de infrações e aquela é a

dispensa legal do pagamento de tributo devido.

Para o caso concreto, trata-se de pedido de isenção do IPTU.

Mais precisamente, o requerente solicita enquadramento na hipótese

de isenção para viúvos, viúvas e inuptas que possuam um único imóvel

e nele residam, conforme prega o inciso III do art. 364 do Código

Tributário Municipal – CTM (Lei complementar 93), a saber:

Art. 364. São isentos do Imposto sobre a

Propriedade Predial e Territorial Urbana:

(...)

III – Pertencentes a viúvos, viúvas e inuptas,

órfãos de menor idade ou pessoa inválida

para o trabalho, em caráter permanente,

portadores do vírus HIV, quando nele resida

e não possua outro imóvel no Município;

Nesse sentido, o requerente juntou ao presente processo

cópia da certidão de óbito do cônjuge e cópia da certidão de

casamento. Além disso, junto ao sistema de dados do município foi

possível verificar que o requerente possui apenas este imóvel.

Entretanto, não foi confirmada a residência no imóvel

pleiteado, consta no comprovante de residência apresentado o

endereço na RUA VICENCIA MARIA FEITOSA, N° 300, BAIRRO

NOVO JUAZEIRO, e na escritura pública consta o endereço na RUA

VICENCIA MARIA FEITOSA, N° 38, BAIRRO NOVO JUAZEIRO.

Ou seja, apesar dos dois imóveis localizarem na mesma rua não

apresentou o mesmo número de endereço. Sendo assim, o suplicante

não comprovou residir no imóvel o qual requer o beneficio fiscal,

conforme o inciso III do art. 364 do CTM.

...quando nele resida e não possua outro

imóvel no Município;

Ante o exposto, o processo foi INDEFERIDO nos termos

decididos pela Junta de Impugnação Fiscal.

Pelo presente, notificamos Vossa Senhoria da DECISÃO

ADMINISTRATIVA proferida pela Junta de Impugnação Fiscal –

JIF, 1ª Instância, nos termos do art. 226, inciso IV, parágrafo único

do CTM.

Juazeiro do Norte/CE, 13 de junho de 2024

Damiana Benjamim Gonçalves  Alex-Sandra Barbosa Salviano

Relator                                         Presidente da Junta de Impugnação

Portaria nº 0038/2024                                  Portaria nº 0038/2024

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

JUNTA DE IMPUGNAÇÃO FISCAL – JIF

PROCESSO JIF Nº 2024004468

REQUERENTE:  ANTONIO LOPES DE SOUSA

CPF/CNPJ: XXX.276.543-XX

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 1234414 / 35463

RELATOR: DAMIANA BENJAMIM GONÇALVES

EMENTA: DIREITO TRIBUTÁRIO. IPTU

2024. ISENÇÃO. VIUVO. DEFERIMENTO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por maioria  de votos.

Analisando os documentos acostados nos autos, verificou-

se que o processo  foi instruído com todos os documentos necessários

para julgamento do pleito.
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Em linhas gerais, trata-se do pedido de isenção de IPTU na

qualidade de Viúvo.

A exclusão do crédito tributário é o impedimento de sua

constituição. Ocorre o fato gerador e a consequente obrigação

tributária, mas antes da sua constituição efetiva norma municipal

prevê hipótese de impedimento do lançamento tributário inexistindo,

portanto, sua exigibilidade. Dentre as hipóteses de exclusão estão a

isenção e a anistia. Esta é o perdão legal de infrações e aquela é a

dispensa legal do pagamento de tributo devido.

Para o caso concreto, trata-se de pedido de isenção do IPTU.

Mais precisamente, a requerente solicita enquadramento na hipótese

de isenção para viúvos, viúvas e inuptas que possuam um único imóvel

e nele residam, conforme prega o inciso III do art. 364 do Código

Tributário Municipal – CTM (Lei complementar 93), a saber:

Art. 364. São isentos do Imposto sobre a

Propriedade Predial e Territorial Urbana:

(...)

III – Pertencentes a viúvos, viúvas e inuptas,

órfãos de menor idade ou pessoa inválida

para o trabalho, em caráter permanente,

portadores do vírus HIV, quando nele resida

e não possua outro imóvel no Município;

Nesse sentido, o requerente juntou ao presente processo

cópia da certidão de óbito do cônjuge e cópia da certidão de casamento.

Além disso, junto ao sistema de dados do município foi possível verificar

que o requerente possui apenas este imóvel.

Também foi confirmada a residência no imóvel pleiteado,

conforme comprovante de residência juntado. Nota-se o registro de

2(dois) números, 16 e 18, em consulta ao google maps verifica que a

casa possui os dois números na fachada. Assim, ficam comprovados

todos os requisitos do artigo supramencionado.

Ante o exposto, o processo foi DEFERIDO, com a isenção

do IPTU, competência 2024, para o imóvel de inscrição municipal n°

35463, nos termos decididos pela Junta de Impugnação Fiscal.

Pelo presente, notificamos Vossa Senhoria da DECISÃO

ADMINISTRATIVA proferida pela Junta de Impugnação Fiscal –

JIF, 1ª Instância, nos termos do art. 226, inciso IV, parágrafo único

do CTM.

Juazeiro do Norte/CE, 13 de junho de 2024

Damiana Benjamim Gonçalves  Alex-Sandra Barbosa Salviano

Relator                                         Presidente da Junta de Impugnação

Portaria nº 0038/2024                                  Portaria nº 0038/2024

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

JUNTA DE IMPUGNAÇÃO FISCAL – JIF

PROCESSO JIF Nº 2024005742

REQUERENTE: MAYARA SANTOS VIEIRA

CPF/CNPJ: XXX.854.093-XX

INSCRIÇÃO MUNICIPAL DO CONTRIBUINTE: 1234487

RELATOR: DAMIANA BENJAMIM GONÇALVES

EMENTA: DIREITO TRIBUTÁRIO. ITBI.

PEDIDO DE NÃO INCIDÊNCIA.

SERVIDOR PÚBLICO. PRIMEIRO

IMÓVEL. DEFERIMENTO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos.

Analisando os documentos acostados nos autos, verificou-

se que o processo foi instruído com todos os documentos necessários

para julgamento do pleito.

A requerente solicita a não incidência de ITBI sob o

argumento de ser servidora público municipal. A não incidência para

o caso em análise encontra fundamento no inciso VII do art. 409 do

Código Tributário Municipal – CTM, a saber:

Art. 409. O imposto não incide:

(...)

VII – Não incide o tributo sobre o primeiro

terreno adquirido para edificação ou

primeiro imóvel adquirido por servidor

público municipal.
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Em análise a documentação, o vinculo de servidor público

foi comprovado pelo contracheque apresentado. Pesquisa realizada

junto ao sistema de dados do município não localizou imóveis em

nome da requerente, presumindo-se ser a primeira aquisição. Além

disso, a requerente juntou as certidões negativas de registro de imóvel

do cartório Padre Cícero - 5º Ofício e do Cartório Machado 2º Ofício.

Assim, cumpre verificar a presença de todos os requisitos legais.

Portanto, verifica-se o enquadramento do requerente no inciso

supramencionado.

Ante o exposto, o processo foi DEFERIDO, com a não

incidência de ITBI - imóvel situado no loteamento Campo Alegre,

Quadra X1, Lote 1A/1B.11B – Rua Francisco Medeiros da Silva /

matrícula cartorária n° 27.983 (conforme requerimento da caixa),

nos termos decididos pela Junta de Impugnação Fiscal.

Pelo presente, notificamos Vossa Senhoria da DECISÃO

ADMINISTRATIVA proferida pela Junta de Impugnação Fiscal –

JIF, 1ª Instância, nos termos do art. 226, inciso IV, parágrafo único

do CTM.

Juazeiro do Norte/CE, 13 de junho de 2024

Damiana Benjamim Gonçalves  Alex-Sandra Barbosa Salviano

Relator                                         Presidente da Junta de Impugnação

Portaria nº 0038/2024                                  Portaria nº 0038/2024

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

JUNTA DE IMPUGNAÇÃO FISCAL – JIF

PROCESSO JIF Nº 2024006545

REQUERENTE: CLUBE DE TIRO RAGINGBULL - CTRB

CPF/CNPJ: 44.986.340/0001-09

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 1212100

REPRESENTANTE CIDY ALCANTARA DE ARAUJO

CPF/CNPJ: XXX.112.093-XX

.RELATOR: SALVANI ALVES DA S. PEDROSA

EMENTA: DIREITO TRIBUTÁRIO. TAXAS

E ALVARÁ. ISENÇÃO.

ATIVIDADE RECONHECIDA COMO DE

UTILIDADE PÚBLICA PELA LEI

MUNICIPAL Nº 5636 DE 2023.

ABERTURA DA EMPRESA EM 2022.

PEDIDO FORMULADO FORA DO

PRAZO. INDEFERIMENTO. NÃO

ACOMPANHA RELATORIA.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos,

não acompanhando a relatoria.

Analisando os documentos acostados nos autos, verificou-

se que o processo foi instruído com todos os documentos necessários

para julgamento do pleito.

A suplicante solicita isenção para TLL/TFE, competência

2024, todavia, o presente pedido de isenção foi protocolado em 28/

05/2024, portanto, posterior ao prazo legal para a solicitação de

isenção que é 31 de março de cada exercício. Vejamos:

Art. 550 – A taxa de fiscalização de

estabelecimentos será devida anualmente

e recolhida ao tesouro do Município até 31

de março de cada exercício financeiro.

Ora, se o prazo para o pagamento da referida taxa é até 31

de março de cada exercício financeiro, o prazo para solicitação de

isenção também é o mesmo, sendo assim a inteligência do dispositivo.

Desse modo, apesar de preencher os requisitos materiais para a

concessão do pleito, não preenche o requisito formal quanto à data

de solicitação da isenção sendo, desse modo, INTEMPESTIVO.

Acrescento que em análise ao cadastro municipal do

contribuinte, verifica o cadastro desde 2022, todavia, não localiza

no sistema municipal os lançamentos da TFE devidas referentes a

2022 e 2023, entendendo assim a possibilidade de débitos para

com o fisco. Devendo ser analisado pelo setor de fiscalização e se

devido, realizar o lançamento do período. Sendo fator decisivo para

concessão da isenção visto o que enuncia o art. 130 do CTM.

Art. 130. A concessão de isenção dependerá

da inexistência de débitos anteriores de

qualquer natureza.

Art. 364 (...)
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§ 3° – Os contribuintes que estiverem em

débito com a Fazenda Municipal, ficam

impedidos de receber dela créditos de

qualquer natureza, participar de licitação,

bem como gozarem de benefícios fiscais,

certidões negativas de qualquer natureza.

Desta forma, impossibilitando a concessão do beneficio.

Ante o exposto, o processo foi INDEFERIDO, nos termos

decididos pela Junta de Impugnação Fiscal.

Pelo presente, notificamos Vossa Senhoria da DECISÃO

ADMINISTRATIVA proferida pela Junta de Impugnação Fiscal –

JIF, 1ª Instância, nos termos do art. 226, inciso IV, parágrafo único

do CTM.

Juazeiro do Norte/CE, 13 de junho de 2024

Salvani Alves da S. Pedrosa               Alex-Sandra Barbosa Salviano

Relator                                       Presidente da Junta de Impugnação

Portaria nº 0038/2024                            Portaria nº 0038/2024

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

JUNTA DE IMPUGNAÇÃO FISCAL – JIF

PROCESSO JIF Nº 2024001136

REQUERENTE: A. M. PEIXOTO LIMA

CPF/CNPJ: 35.617.552/0001-28

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 1179998

RELATOR: SALVANI ALVES DA S. PEDROSA

EMENTA: DIREITO TRIBUTÁRIO.

IMPUGNAÇÃO A AUTO DE INFRAÇÃO.

INDEFERIMENTO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de

votos.

Analisando os documentos acostados nos autos, verificou-

se que o processo não foi instruído com todos os documentos

necessários para julgamento do pleito.

Trata-se, em linhas gerais, de impugnação ao Auto de infração

nº. 2023000087, sob argumento de que foi protocolado baixa da

empresa em 29/03/2023.

Para fins da impugnação Auto de infração nº. 2023000087,

o requerente alega que solicitou a baixa da empresa no dia 31/01/

2023, e que ao “solicitar a taxa de baixa na sede da prefeitura, foi informada

que não seria possível realizar o atendimento, tendo em vista que a empresa

possuía débitos de alvará do ano de 2023, entretanto, não foi possível gerar

nenhum documento que comprove essa negativa.”

Somente em 29/03/2023, houve um pedido formal junto

ao portal do contribuinte, através da requisição nº. 21690, passando

dos 30 (trintas) dias estabelecidos em lei.

O contribuinte é o responsável por acompanhar as

requisições e verificar os prazos, bem como requerer a baixa de

inscrição da empresa no âmbito municipal, nos termos dos artigos

352 e 522, inciso V, ambos da LC nº 93/2013 (CTM).

Art. 352. A inscrição é intransferível e

deverá ser permanentemente atualizada,

ficando o responsável obrigado a comunicar

à repartição competente, qualquer

alteração no contrato social, estatuto ou

outro documento de constituição da

empresa, dentro de 30 (trinta) dias, a contar

da data de sua ocorrência.

Ora, a requerente contesta o Auto de infração nº.

2023000087 mas não faz prova de que solicitou a baixa em tempo

legal.

Assim, não há razões legais para prosperar as alegações da

requerente.

Ante o exposto, o processo foi INDEFERIDO, nos termos

decididos pela Junta de Impugnação Fiscal.

Pelo presente, notificamos Vossa Senhoria da DECISÃO

ADMINISTRATIVA proferida pela Junta de Impugnação Fiscal –

JIF, 1ª Instância, nos termos do art. 226, inciso IV, parágrafo único

do CTM.
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Juazeiro do Norte/CE, 13 de junho de 2024

Salvani Alves da S. Pedrosa                Alex-Sandra Barbosa Salviano

Relator                                       Presidente da Junta de Impugnação

Portaria nº 0038/2024                            Portaria nº 0038/2024

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

JUNTA DE IMPUGNAÇÃO FISCAL – JIF

PROCESSO JIF Nº 2024001148

REQUERENTE: CARIRI EXPRESS-SERV

AUXILIARES DE TRANSPORTE AEREO EIRELI

CPF/CNPJ: 143.675.23/0001-85

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 1106859

RELATOR: SALVANI ALVES DA S. PEDROSA

EMENTA: DIREITO TRIBUTÁRIO.

ALVARÁS. TAXAS. PAGAMENTO EM

DUPLICIDADE. DEFERIMENTO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de

votos.

Analisando os documentos acostados nos autos, verificou-

se que o processo   foi instruído com todos os documentos necessários

para julgamento do pleito.

Em linhas gerais, trata-se de restituição de taxa paga em

duplicidade.

Efetuado o pagamento indevido, surge para o contribuinte

o direito de ser restituído. Consubstancia, na verdade, direito subjetivo

do contribuinte, haja vista que em direito tributário ninguém age por

generosidade, mas estritamente nos termos da lei de regência. Nesse

sentido, conforme leciona Leandro Paulsen (2017, p. 277), o

“pagamento indevido implica enriquecimento sem causa do suposto

credor em detrimento do suposto devedor”.

Diante disso, dispõe o CTN que:

Art. 165. O sujeito passivo tem direito,

independentemente de prévio protesto,

à restituição total ou parcial do tributo,

seja qual for a modalidade do seu

pagamento, ressalvado o disposto no §

4º do artigo 162, nos seguintes casos:

I – cobrança ou pagamento espontâneo

de tributo indevido ou maior que o

devido em face da legislação tributária

aplicável, ou da natureza ou

circunstâncias materiais do fato gerador

efetivamente ocorrido;

(grifei)

E tratou a legislação local no art. 299

da Lei Complementar n° 93 de 2013,

vejamos:

Art. 299. As quantias indevidamente

recolhidas em pagamento de créditos

tributários serão restituídas, no todo ou

em parte, mediante prévio protesto do

sujeito passivo, seja qual for a

modalidade do pagamento, nos

seguintes casos:

I– cobrança ou pagamento espontâneo

de tributo indevido, ou maior que o

devido, em face da legislação tributária

aplicável ou da natureza ou

circunstâncias materiais do fato gerador

efetivamente ocorrido;

(grifei)

No dia 09 de abril de 2024, verificou-se o Sistema de

Arrecadação do Município em que foi confirmado o pagamento

conforme consta no comprovante de pagamento apresentado pela

contribuinte.

Ademais, por meio da legislação exposta e dos documentos

juntados ao requerimento, verificou-se haver materialidade para o

deferimento.

Ante o exposto, o processo foi  DEFERIDO,  nos termos

decididos pela Junta de Impugnação Fiscal.

Pelo presente, notificamos Vossa Senhoria da DECISÃO

ADMINISTRATIVA proferida pela Junta de Impugnação Fiscal –
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JIF, 1ª Instância, nos termos do art. 226, inciso IV, parágrafo único

do CTM.

Juazeiro do Norte/CE, 13 de junho de 2024

Salvani Alves da S. Pedrosa                Alex-Sandra Barbosa Salviano

Relator                                       Presidente da Junta de Impugnação

Portaria nº 0038/2024                            Portaria nº 0038/2024

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

JUNTA DE IMPUGNAÇÃO FISCAL – JIF

PROCESSO JIF Nº 2024001444

REQUERENTE: JOAO HALLISSON LEMOS CARVALHO

LTDA

CPF/CNPJ: 16.422.811/0001-10

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 1120961

RELATOR: SALVANI ALVES DA S. PEDROSA

EMENTA: DIREITO TRIBUTÁRIO.  ISS.

COMPENSAÇÃO. PAGAMENTO EM

DUPLICIDADE. DEFERIMENTO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de

votos.

Analisando os documentos acostados nos autos, verificou-

se que o processo foi instruído com todos os documentos necessários

para julgamento do pleito.

O requerente solicita compensação de valor pago

indevidamente referente ao DMS n° 03/2023 001.

Em consulta ao sistema de arrecadação tributário do

município, constatou-se que de fato, há pagamento em duplicidade,

sendo os pagamentos um em 14/04/2023, e outro em 20/04/2024,

cada um no valor de R$ 10.795,64 ambos, se referem a DMS n° 03/

2023 001.

A restituição encontra fundamento, para o caso em

comento, no art. 299 da Lei   Complementar no 93/2013 e alterações

posteriores (Código Tributário Municipal - CTM), a saber:

Art. 299. As quantias indevidamente

recolhidas em pagamento de créditos

tributários serão restituídas, no todo ou em

parte, mediante prévio protesto do sujeito

passivo, seja qual for a modalidade do

pagamento, nos seguintes casos:

I - cobrança ou pagamento espontâneo de

tributo indevido, ou maior que o devido, em

face da legislação tributária aplicável ou

da natureza ou circunstâncias materiais do

fato gerador efetivamente ocorrido;

Ainda, pode-se constatar, através do extrato de débitos,

anexo, que há valores em aberto, totalizando atualmente um valor de

R$ 81.343,67 (oitenta e um mil trezentos e quarenta e três reais e

sessenta e sete centavos).

Assim, neste caso, cabe a compensação do valor pago

indevidamente nos débitos em aberto, conforme autorização legislativa

nos termos dos arts. 111 e 310 do CTM, transcrevo a seguir:

Art. 111. Fica autorizada a compensação

de créditos tributários com créditos líquidos

e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito

passivo contra a Fazenda Municipal.

(...)

Art. 310. O contribuinte com crédito e débito

para com o Município, terá seu crédito

compensado no valor total do débito, objeto

de parcelamento ou não, recebendo apenas

a diferença apurada a seu favor, se houver.

Ante o exposto, o processo foi DEFERIDO com a

compensação do valor pago indevidamente com os débitos em aberto,

e posteriormente, se houver valores a restituir - seja feita a restituição,

nos termos decididos pela Junta de Impugnação Fiscal.

Pelo presente, notificamos Vossa Senhoria da DECISÃO

ADMINISTRATIVA proferida pela Junta de Impugnação Fiscal –

JIF, 1ª Instância, nos termos do art. 226, inciso IV, parágrafo único

do CTM.

Juazeiro do Norte/CE, 13 de junho de 2024

Salvani Alves da S. Pedrosa                Alex-Sandra Barbosa Salviano

Relator                                       Presidente da Junta de Impugnação

Portaria nº 0038/2024                            Portaria nº 0038/2024



  016   DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO JUAZEIRO DO NORTE-CE, 13 DE JUNHO DE 2024

PORTARIA Nº 31/2024 – PREVIJUNO

Dispõe sobre a designação de servidor público

para exercer a função de Fiscal do Contrato de

Prestação de Serviços nº 20240241 do Fundo

Municipal de Previdência Social dos Servidores

de Juazeiro do Norte – PREVIJUNO.

O GESTOR DO FUNDO MUNICIPAL DE

PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DE JUAZEIRO DO

NORTE/CE- PREVIJUNO, no uso das atribuições que lhe conferem

o art. 81, incisos I e II, da Lei Orgânica do Municipal de Juazeiro do

Norte, de 1990, o Art. 9º do Regimento Interno do PREVIJUNO,

aprovado pelo Decreto nº 821 de 15 de fevereiro de 2023; a Instrução

Normativa da Controladoria e Ouvidoria Geral do Município –

CGM nº 001, de 17 de março de 2023, os artigos 7º e 117 da Lei

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021,

RESOLVE:

Art.1º DESIGNAR a servidora ROSÁLIA PEREIRA

MAIA, servidora efetiva, ocupante do cargo de Coordenadora de

Atendimento e Perícia, integrante da estrutura administrativa do

Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores de Juazeiro do

Norte – PREVIJUNO, para desempenhar a função de Fiscal do

Contrato de Prestação de Serviços nº 20240241, celebrado entre este

Órgão e a empresa ITARGET TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

LTDA, inscrita no CNPJ nº 02.130.122/0001-28, com a finalidade

de fornecer  o licenciamento de sistema web customizável com aplicativo

para dispositivos móveis de captação e gestão online de pontos

eletrônicos de frequência funcional com módulo para trocas de

mensagens e financeiro do funcionário para acesso a contracheques,

comprovantes de rendimento e ficha financeira, junto ao

PREVIJUNO.

Art. 2º A servidora especialmente designada tem por

atribuição acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato de

Prestação de Serviços nº 20240241 e registrar as ocorrências

detectadas em Relatório de Execução Contratual.

§ 1º A fiscal do contrato anotará em registro próprio todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o

que for necessário para a regularização das omissões e incorreções

observadas, nos termos do Art. 117 da Lei nº 14.133/2021.

§ 2º A fiscal do contrato informará seus superiores, em

tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes, a situação que

demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência,

nos termos do Art. 117 da Lei nº 14.133/2021.

§ 3º A fiscal do contrato será auxiliada pelos setores de

assessoramento jurídico e de controle interno do Órgão, que deverão

dirimir dúvidas e subsidiá-la com informações relevantes para prevenir

riscos na execução contratual, nos termos do Art. 117 da Lei nº

14.133/2021.

Art. 3º O Relatório de Execução Contratual conterá no

mínimo, nos termos do Art. 12 da IN CGM nº 001, de 17 de março

de 2023:

I - Identificação do procedimento;

II - dotação orçamentária;

III - razão social e CNPJ;

IV - valor global do contrato;

V - justificativa para contratação;

VI - fundamentação legal da contratação;

VII - descrição sucinta do objeto;

VIII - validade do contrato;

IX – verificação da conformidade da execução contratual:

a) prazo de entrega;

b) vigência;

c) valores;

d) fase em que se encontra a execução contratual, atestando

sua conformidade ou inconformidade com os procedimentos

administrativos pertinentes à matéria.

Art. 4º O relatório da execução contratual, a ser emitido

pela Fiscal do Contrato, é pré-requisito indispensável para autorização

do pagamento da execução contratual e será assinado conjuntamente

pelo fiscal e pelo responsável do setor a que se destina o serviço ou

produto, os quais respondem solidariamente nos termos do §2º do

Art. 8º da Lei nº 9.717/1998.

Parágrafo único. Os pagamentos dos contratos do

PREVIJUNO serão liquidados somente após análise e atesto de

regularidade do Relatório de Execução Contratual que deverá ser

juntado ao processo de pagamento correspondente, de acordo com

o Art. 17 da IN CGM nº 001, de 17 de março de 2023.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PREVIJUNO
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Juazeiro do Norte, Ceará, 07 de junho de 2024.

Jesus Rogério de Holanda

Gestor do PREVIJUNO

Portaria nº 005/2021

Rosália Pereira Maia

Fiscal de Contratos

PORTARIA Nº 32/2024 – PREVIJUNO

Dispõe sobre a designação de servidor público

para exercer a função de Fiscal do Contrato de

Prestação de Serviços nº 2024.04.15-0001 do

Fundo Municipal de Previdência Social dos

Servidores de Juazeiro do Norte –

PREVIJUNO.

O GESTOR DO FUNDO MUNICIPAL DE

PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DE JUAZEIRO DO

NORTE/CE- PREVIJUNO, no uso das atribuições que lhe conferem

o art. 81, incisos I e II, da Lei Orgânica do Municipal de Juazeiro do

Norte, de 1990, o Art. 9º do Regimento Interno do PREVIJUNO,

aprovado pelo Decreto nº 821 de 15 de fevereiro de 2023; a Instrução

Normativa da Controladoria e Ouvidoria Geral do Município –

CGM nº 001, de 17 de março de 2023, os artigos 7º e 117 da Lei

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021,

RESOLVE:

Art.1º DESIGNAR a servidora ROSÁLIA PEREIRA

MAIA, servidora efetiva, ocupante do cargo de Coordenadora de

Atendimento e Perícia, integrante da estrutura administrativa do

Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores de Juazeiro do

Norte – PREVIJUNO, para desempenhar a função de Fiscal do

Contrato de Prestação de Serviços nº 2024.04.15-0001, celebrado

entre este Órgão e a empresa H LUZ VIAGENS E TURISMO LTDA,

inscrita no CNPJ nº 29.505.214/0001-00, vigência 12 (doze) meses,

com a finalidade de fornecer  serviço de agenciamento de viagem,

compreendendo os serviços de reserva, emissão, remarcação e

cancelamento de passagens aéreas e terrestres no âmbito nacional,

destinadas a suprir as necessidades do PREVIJUNO.

Art. 2º A servidora especialmente designada tem por

atribuição acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato de

Prestação de Serviços nº 2024.04.15-0001 e registrar as ocorrências

detectadas em Relatório de Execução Contratual.

§ 1º A fiscal do contrato anotará em registro próprio todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o

que for necessário para a regularização das omissões e incorreções

observadas, nos termos do Art. 117 da Lei nº 14.133/2021.

§ 2º A fiscal do contrato informará seus superiores, em

tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes, a situação que

demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência,

nos termos do Art. 117 da Lei nº 14.133/2021.

§ 3º A fiscal do contrato será auxiliada pelos setores de

assessoramento jurídico e de controle interno do Órgão, que deverão

dirimir dúvidas e subsidiá-la com informações relevantes para prevenir

riscos na execução contratual, nos termos do Art. 117 da Lei nº

14.133/2021.

Art. 3º O Relatório de Execução Contratual conterá no

mínimo, nos termos do Art. 12 da IN CGM nº 001, de 17 de março

de 2023:

I - Identificação do procedimento;

II - dotação orçamentária;

III - razão social e CNPJ;

IV - valor global do contrato;

V - justificativa para contratação;

VI - fundamentação legal da contratação;

VII - descrição sucinta do objeto;

VIII - validade do contrato;

IX – verificação da conformidade da execução contratual:

a) prazo de entrega;

b) vigência;

c) valores;

d) fase em que se encontra a execução contratual, atestando

sua conformidade ou inconformidade com os procedimentos

administrativos pertinentes à matéria.

Art. 4º O relatório da execução contratual, a ser emitido

pela Fiscal do Contrato, é pré-requisito indispensável para autorização
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do pagamento da execução contratual e será assinado conjuntamente

pelo fiscal e pelo responsável do setor a que se destina o serviço ou

produto, os quais respondem solidariamente nos termos do §2º do

Art. 8º da Lei nº 9.717/1998.

Parágrafo único. Os pagamentos dos contratos do

PREVIJUNO serão liquidados somente após análise e atesto de

regularidade do Relatório de Execução Contratual que deverá ser

juntado ao processo de pagamento correspondente, de acordo com

o Art. 17 da IN CGM nº 001, de 17 de março de 2023.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Juazeiro do Norte, Ceará, 10 de junho de 2024.

Jesus Rogério de Holanda

Gestor do PREVIJUNO

Portaria nº 005/2021

Rosália Pereira Maia

Fiscal de Contratos

PORTARIA Nº 36/2024 – PREVIJUNO

Dispõe sobre a designação de servidor público

para exercer a função de Fiscal do Contrato de

Prestação de Serviços nº 20240242 do Fundo

Municipal de Previdência Social dos Servidores

de Juazeiro do Norte – PREVIJUNO.

O GESTOR DO FUNDO MUNICIPAL DE

PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DE JUAZEIRO DO

NORTE/CE- PREVIJUNO, no uso das atribuições que lhe conferem

o art. 81, incisos I e II, da Lei Orgânica do Municipal de Juazeiro do

Norte, de 1990, o Art. 9º do Regimento Interno do PREVIJUNO,

aprovado pelo Decreto nº 821 de 15 de fevereiro de 2023; a Instrução

Normativa da Controladoria e Ouvidoria Geral do Município –

CGM nº 001, de 17 de março de 2023, os artigos 7º e 117 da Lei

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021,

RESOLVE:

Art.1º DESIGNAR a servidora ROSÁLIA PEREIRA

MAIA, servidora efetiva, ocupante do cargo de Coordenadora de

Atendimento e Perícia, integrante da estrutura administrativa do

Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores de Juazeiro do

Norte – PREVIJUNO, para desempenhar a função de Fiscal do

Contrato de Prestação de Serviços nº 20240242, celebrado entre

este Órgão e a empresa A2 EMPREENDIMENTOS E COMÉRCIO

DE EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS LTDA - ME, inscrita no

CNPJ nº 23.750.626/0001-10, vigência 12 (doze) meses, com a

finalidade de fornecer  serviços de monitoramento eletrônico para o

PREVIJUNO.

Art. 2º A servidora especialmente designada tem por

atribuição acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato de

Prestação de Serviços nº 20240242 e registrar as ocorrências

detectadas em Relatório de Execução Contratual.

§ 1º A fiscal do contrato anotará em registro próprio todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o

que for necessário para a regularização das omissões e incorreções

observadas, nos termos do Art. 117 da Lei nº 14.133/2021.

§ 2º A fiscal do contrato informará seus superiores, em

tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes, a situação que

demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência,

nos termos do Art. 117 da Lei nº 14.133/2021.

§ 3º A fiscal do contrato será auxiliada pelos setores de

assessoramento jurídico e de controle interno do Órgão, que deverão

dirimir dúvidas e subsidiá-la com informações relevantes para prevenir

riscos na execução contratual, nos termos do Art. 117 da Lei nº

14.133/2021.

Art. 3º O Relatório de Execução Contratual conterá no

mínimo, nos termos do Art. 12 da IN CGM nº 001, de 17 de março

de 2023:

I - Identificação do procedimento;

II - dotação orçamentária;

III - razão social e CNPJ;

IV - valor global do contrato;

V - justificativa para contratação;

VI - fundamentação legal da contratação;

VII - descrição sucinta do objeto;

VIII - validade do contrato;

IX – verificação da conformidade da execução contratual:

a) prazo de entrega;
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b) vigência;

c) valores;

d) fase em que se encontra a execução contratual, atestando

sua conformidade ou inconformidade com os procedimentos

administrativos pertinentes à matéria.

Art. 4º O relatório da execução contratual, a ser emitido

pela Fiscal do Contrato, é pré-requisito indispensável para autorização

do pagamento da execução contratual e será assinado conjuntamente

pelo fiscal e pelo responsável do setor a que se destina o serviço ou

produto, os quais respondem solidariamente nos termos do §2º do

Art. 8º da Lei nº 9.717/1998.

Parágrafo único. Os pagamentos dos contratos do

PREVIJUNO serão liquidados somente após análise e atesto de

regularidade do Relatório de Execução Contratual que deverá ser

juntado ao processo de pagamento correspondente, de acordo com

o Art. 17 da IN CGM nº 001, de 17 de março de 2023.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Juazeiro do Norte, Ceará, 10 de junho de 2024.

Jesus Rogério de Holanda

Gestor do PREVIJUNO

Portaria nº 005/2021

Rosália Pereira Maia

Fiscal de Contratos

PORTARIA Nº 37/2024 – PREVIJUNO

Dispõe sobre a designação de servidor público

para exercer a função de Fiscal do Contrato de

Prestação de Serviços nº 20240467 do Fundo

Municipal de Previdência Social dos Servidores

de Juazeiro do Norte – PREVIJUNO.

O GESTOR DO FUNDO MUNICIPAL DE

PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DE JUAZEIRO DO

NORTE/CE- PREVIJUNO, no uso das atribuições que lhe conferem

o art. 81, incisos I e II, da Lei Orgânica do Municipal de Juazeiro do

Norte, de 1990, o Art. 9º do Regimento Interno do PREVIJUNO,

aprovado pelo Decreto nº 821 de 15 de fevereiro de 2023; a Instrução

Normativa da Controladoria e Ouvidoria Geral do Município –

CGM nº 001, de 17 de março de 2023, os artigos 7º e 117 da Lei

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021,

RESOLVE:

Art.1º DESIGNAR a servidora ROSÁLIA PEREIRA

MAIA, servidora efetiva, ocupante do cargo de Coordenadora de

Atendimento e Perícia, integrante da estrutura administrativa do

Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores de Juazeiro do

Norte – PREVIJUNO, para desempenhar a função de Fiscal do

Contrato de Prestação de Serviços nº 20240467, celebrado entre este

Órgão e a empresa J LIMA ALENCAR, inscrita no CNPJ nº

32.651.297/0001-41, vigência 12 (doze) meses, com a finalidade de

fornecer  serviço de locação de sistema de servidor com liberação de

terminal server com acesso remoto para o PREVIJUNO.

Art. 2º A servidora especialmente designada tem por

atribuição acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato de

Prestação de Serviços nº 20240467 e registrar as ocorrências

detectadas em Relatório de Execução Contratual.

§ 1º A fiscal do contrato anotará em registro próprio todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o

que for necessário para a regularização das omissões e incorreções

observadas, nos termos do Art. 117 da Lei nº 14.133/2021.

§ 2º A fiscal do contrato informará seus superiores, em

tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes, a situação que

demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência,

nos termos do Art. 117 da Lei nº 14.133/2021.

§ 3º A fiscal do contrato será auxiliada pelos setores de

assessoramento jurídico e de controle interno do Órgão, que deverão

dirimir dúvidas e subsidiá-la com informações relevantes para prevenir

riscos na execução contratual, nos termos do Art. 117 da Lei nº

14.133/2021.

Art. 3º O Relatório de Execução Contratual conterá no

mínimo, nos termos do Art. 12 da IN CGM nº 001, de 17 de março

de 2023:

I - Identificação do procedimento;

II - dotação orçamentária;

III - razão social e CNPJ;

IV - valor global do contrato;

V - justificativa para contratação;
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VI - fundamentação legal da contratação;

VII - descrição sucinta do objeto;

VIII - validade do contrato;

IX – verificação da conformidade da execução contratual:

a) prazo de entrega;

b) vigência;

c) valores;

d) fase em que se encontra a execução contratual, atestando

sua conformidade ou inconformidade com os procedimentos

administrativos pertinentes à matéria.

Art. 4º O relatório da execução contratual, a ser emitido

pela Fiscal do Contrato, é pré-requisito indispensável para autorização

do pagamento da execução contratual e será assinado conjuntamente

pelo fiscal e pelo responsável do setor a que se destina o serviço ou

produto, os quais respondem solidariamente nos termos do §2º do

Art. 8º da Lei nº 9.717/1998.

Parágrafo único. Os pagamentos dos contratos do

PREVIJUNO serão liquidados somente após análise e atesto de

regularidade do Relatório de Execução Contratual que deverá ser

juntado ao processo de pagamento correspondente, de acordo com

o Art. 17 da IN CGM nº 001, de 17 de março de 2023.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Juazeiro do Norte, Ceará, 10 de junho de 2024.

Jesus Rogério de Holanda

Gestor do PREVIJUNO

Portaria nº 005/2021

Rosália Pereira Maia

Fiscal de Contratos

PORTARIA Nº 38/2024 – PREVIJUNO

Dispõe sobre a designação de servidor público

para exercer a função de Fiscal do Contrato de

Prestação de Serviços nº 20240560 do Fundo

Municipal de Previdência Social dos Servidores

de Juazeiro do Norte – PREVIJUNO.

O GESTOR DO FUNDO MUNICIPAL DE

PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DE JUAZEIRO DO

NORTE/CE- PREVIJUNO, no uso das atribuições que lhe conferem

o art. 81, incisos I e II, da Lei Orgânica do Municipal de Juazeiro do

Norte, de 1990, o Art. 9º do Regimento Interno do PREVIJUNO,

aprovado pelo Decreto nº 821 de 15 de fevereiro de 2023; a Instrução

Normativa da Controladoria e Ouvidoria Geral do Município –

CGM nº 001, de 17 de março de 2023, os artigos 7º e 117 da Lei

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021,

RESOLVE:

Art.1º DESIGNAR a servidora ROSÁLIA PEREIRA

MAIA, servidora efetiva, ocupante do cargo de Coordenadora de

Atendimento e Perícia, integrante da estrutura administrativa do

Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores de Juazeiro do

Norte – PREVIJUNO, para desempenhar a função de Fiscal do

Contrato de Prestação de Serviços nº 20240560, celebrado entre

este Órgão e a empresa ITARGET TECNOLOGIA DA

INFORMAÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ nº 02.130.122/0001-28,

vigência 12 (doze) meses, com a finalidade de fornecer  serviço de

locação de sistema informatizado em ambiente web (online) para

geração e administração da folha de pagamento e recursos humanos

do PREVIJUNO.

Art. 2º A servidora especialmente designada tem por

atribuição acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato de

Prestação de Serviços nº 20240560 e registrar as ocorrências

detectadas em Relatório de Execução Contratual.

§ 1º A fiscal do contrato anotará em registro próprio todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o

que for necessário para a regularização das omissões e incorreções

observadas, nos termos do Art. 117 da Lei nº 14.133/2021.

§ 2º A fiscal do contrato informará seus superiores, em

tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes, a situação que

demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência,

nos termos do Art. 117 da Lei nº 14.133/2021.

§ 3º A fiscal do contrato será auxiliada pelos setores de

assessoramento jurídico e de controle interno do Órgão, que deverão

dirimir dúvidas e subsidiá-la com informações relevantes para prevenir

riscos na execução contratual, nos termos do Art. 117 da Lei nº

14.133/2021.
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Art. 3º O Relatório de Execução Contratual conterá no

mínimo, nos termos do Art. 12 da IN CGM nº 001, de 17 de março

de 2023:

I - Identificação do procedimento;

II - dotação orçamentária;

III - razão social e CNPJ;

IV - valor global do contrato;

V - justificativa para contratação;

VI - fundamentação legal da contratação;

VII - descrição sucinta do objeto;

VIII - validade do contrato;

IX – verificação da conformidade da execução contratual:

a) prazo de entrega;

b) vigência;

c) valores;

d) fase em que se encontra a execução contratual, atestando

sua conformidade ou inconformidade com os procedimentos

administrativos pertinentes à matéria.

Art. 4º O relatório da execução contratual, a ser emitido

pela Fiscal do Contrato, é pré-requisito indispensável para autorização

do pagamento da execução contratual e será assinado conjuntamente

pelo fiscal e pelo responsável do setor a que se destina o serviço ou

produto, os quais respondem solidariamente nos termos do §2º do

Art. 8º da Lei nº 9.717/1998.

Parágrafo único. Os pagamentos dos contratos do

PREVIJUNO serão liquidados somente após análise e atesto de

regularidade do Relatório de Execução Contratual que deverá ser

juntado ao processo de pagamento correspondente, de acordo com

o Art. 17 da IN CGM nº 001, de 17 de março de 2023.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Juazeiro do Norte, Ceará, 10 de junho de 2024.

Jesus Rogério de Holanda

Gestor do PREVIJUNO

Portaria nº 005/2021

Rosália Pereira Maia

Fiscal de Contratos

PORTARIA Nº 41/2024 – PREVIJUNO

Dispõe sobre a designação de servidor público

para exercer a função de Fiscal do Contrato de

Prestação de Serviços nº 2021.06.21-0001 e

seus Aditivos do Fundo Municipal de

Previdência Social dos Servidores de Juazeiro

do Norte – PREVIJUNO.

O GESTOR DO FUNDO MUNICIPAL DE

PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DE JUAZEIRO DO

NORTE/CE- PREVIJUNO, no uso das atribuições que lhe conferem

o art. 81, incisos I e II, da Lei Orgânica do Municipal de Juazeiro do

Norte, de 1990, o Art. 9º do Regimento Interno do PREVIJUNO,

aprovado pelo Decreto nº 821 de 15 de fevereiro de 2023; a Instrução

Normativa da Controladoria e Ouvidoria Geral do Município –

CGM nº 001, de 17 de março de 2023, os artigos 7º e 117 da Lei

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021,

RESOLVE:

Art.1º DESIGNAR a servidora ROSÁLIA PEREIRA

MAIA, servidora efetiva, ocupante do cargo de Coordenadora de

Atendimento e Perícia, integrante da estrutura administrativa do

Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores de Juazeiro do

Norte – PREVIJUNO, para desempenhar a função de Fiscal do

Contrato de Prestação de Serviços nº 2021.06.21-0001, e seus aditivos,

celebrado entre este Órgão e a empresa LUCENA ASSESSORIA

EM CONTABILIDADE LTDA, inscrita no CNPJ nº 08.246.321/

0001-82, vigência até 20 de junho de 2024, com a finalidade de

prestar serviços de consultoria e assessoria presencial e à distância na

área de contabilidade do PREVIJUNO.

Art. 2º A servidora especialmente designada tem por

atribuição acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato de

Prestação de Serviços nº 2021.06.21-0001, e seus aditivos e registrar

as ocorrências detectadas em Relatório de Execução Contratual.

§ 1º A fiscal do contrato anotará em registro próprio todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o

que for necessário para a regularização das omissões e incorreções

observadas, nos termos do Art. 117 da Lei nº 14.133/2021.

§ 2º A fiscal do contrato informará seus superiores, em

tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes, a situação que
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demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência,

nos termos do Art. 117 da Lei nº 14.133/2021.

§ 3º A fiscal do contrato será auxiliada pelos setores de

assessoramento jurídico e de controle interno do Órgão, que deverão

dirimir dúvidas e subsidiá-la com informações relevantes para prevenir

riscos na execução contratual, nos termos do Art. 117 da Lei nº

14.133/2021.

Art. 3º O Relatório de Execução Contratual conterá no

mínimo, nos termos do Art. 12 da IN CGM nº 001, de 17 de março

de 2023:

I - Identificação do procedimento;

II - dotação orçamentária;

III - razão social e CNPJ;

IV - valor global do contrato;

V - justificativa para contratação;

VI - fundamentação legal da contratação;

VII - descrição sucinta do objeto;

VIII - validade do contrato;

IX – verificação da conformidade da execução contratual:

a) prazo de entrega;

b) vigência;

c) valores;

d) fase em que se encontra a execução contratual, atestando

sua conformidade ou inconformidade com os procedimentos

administrativos pertinentes à matéria.

Art. 4º O relatório da execução contratual, a ser emitido

pela Fiscal do Contrato, é pré-requisito indispensável para autorização

do pagamento da execução contratual e será assinado conjuntamente

pelo fiscal e pelo responsável do setor a que se destina o serviço ou

produto, os quais respondem solidariamente nos termos do §2º do

Art. 8º da Lei nº 9.717/1998.

Parágrafo único. Os pagamentos dos contratos do

PREVIJUNO serão liquidados somente após análise e atesto de

regularidade do Relatório de Execução Contratual que deverá ser

juntado ao processo de pagamento correspondente, de acordo com

o Art. 17 da IN CGM nº 001, de 17 de março de 2023.

Art. 5º Fica revogada a Portaria nº 23/2022-PREVIJUNO,

de 22 de setembro de 2022.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Juazeiro do Norte, Ceará, 10 de junho de 2024.

Jesus Rogério de Holanda

Gestor do PREVIJUNO

Portaria nº 005/2021

Rosália Pereira Maia

Fiscal de Contratos

PORTARIA Nº 44/2024 – PREVIJUNO

Dispõe sobre a designação de servidor público

para exercer a função de Fiscal do Contrato de

Prestação de Serviços nº 2022.09.28-0001, e

aditivos do Fundo Municipal de Previdência

Social dos Servidores de Juazeiro do Norte –

PREVIJUNO.

O GESTOR DO FUNDO MUNICIPAL DE

PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DE JUAZEIRO DO

NORTE/CE- PREVIJUNO, no uso das atribuições que lhe conferem

o art. 81, incisos I e II, da Lei Orgânica do Municipal de Juazeiro do

Norte, de 1990, o Art. 9º do Regimento Interno do PREVIJUNO,

aprovado pelo Decreto nº 821 de 15 de fevereiro de 2023; a Instrução

Normativa da Controladoria e Ouvidoria Geral do Município –

CGM nº 001, de 17 de março de 2023, os artigos 7º e 117 da Lei

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021,

RESOLVE:

Art.1º DESIGNAR a servidora ROSÁLIA PEREIRA

MAIA, servidora efetiva, ocupante do cargo de Coordenadora de

Atendimento e Perícia, integrante da estrutura administrativa do

Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores de Juazeiro do

Norte – PREVIJUNO, para desempenhar a função de Fiscal do

Contrato de Prestação de Serviços nº 2022.09.28-0001, celebrado

entre este Órgão e a empresa AGENDA ASSESSORIA

PLANEJAMENTO E INFORMÁTICA LTDA, inscrita no CNPJ nº

00.059.307/0001-68, vigência até 28 de setembro de 2024, com a
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finalidade de prestar serviços de locação de sistema de gerenciamento

de RPPS, incluindo licença de uso de  ferramenta tecnológica com

manutenção corretiva, adaptativa, evolutiva, suporte técnico e

treinamento de usuários por intermédio do PREVIJUNO.

Art. 2º A servidora especialmente designada tem por

atribuição acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato de

Prestação de Serviços nº 2022.09.28-0001 e aditivos e registrar as

ocorrências detectadas em Relatório de Execução Contratual.

§ 1º A fiscal do contrato anotará em registro próprio todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o

que for necessário para a regularização das omissões e incorreções

observadas, nos termos do Art. 117 da Lei nº 14.133/2021.

§ 2º A fiscal do contrato informará seus superiores, em

tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes, a situação que

demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência,

nos termos do Art. 117 da Lei nº 14.133/2021.

§ 3º A fiscal do contrato será auxiliada pelos setores de

assessoramento jurídico e de controle interno do Órgão, que deverão

dirimir dúvidas e subsidiá-la com informações relevantes para prevenir

riscos na execução contratual, nos termos do Art. 117 da Lei nº

14.133/2021.

Art. 3º O Relatório de Execução Contratual conterá no

mínimo, nos termos do Art. 12 da IN CGM nº 001, de 17 de março

de 2023:

I - Identificação do procedimento;

II - dotação orçamentária;

III - razão social e CNPJ;

IV - valor global do contrato;

V - justificativa para contratação;

VI - fundamentação legal da contratação;

VII - descrição sucinta do objeto;

VIII - validade do contrato;

IX – verificação da conformidade da execução contratual:

a) prazo de entrega;

b) vigência;

c) valores;

d) fase em que se encontra a execução contratual, atestando

sua conformidade ou inconformidade com os procedimentos

administrativos pertinentes à matéria.

Art. 4º O relatório da execução contratual, a ser emitido

pela Fiscal do Contrato, é pré-requisito indispensável para autorização

do pagamento da execução contratual e será assinado conjuntamente

pelo fiscal e pelo responsável do setor a que se destina o serviço ou

produto, os quais respondem solidariamente nos termos do §2º do

Art. 8º da Lei nº 9.717/1998.

Parágrafo único. Os pagamentos dos contratos do

PREVIJUNO serão liquidados somente após análise e atesto de

regularidade do Relatório de Execução Contratual que deverá ser

juntado ao processo de pagamento correspondente, de acordo com

o Art. 17 da IN CGM nº 001, de 17 de março de 2023.

Art. 5º Fica revogada a Portaria nº 27/2022-PREVIJUNO,

de 06 de outubro de 2022.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Juazeiro do Norte, Ceará, 11 de junho de 2024.

Jesus Rogério de Holanda

Gestor do PREVIJUNO

Portaria nº 005/2021

Rosália Pereira Maia

Fiscal de Contratos

PORTARIA Nº 43/2024 – PREVIJUNO

Dispõe sobre a designação de servidor público

para exercer a função de Fiscal do Contrato de

Prestação de Serviços nº 2023.12.26-0001 do

Fundo Municipal de Previdência Social dos

Servidores de Juazeiro do Norte –

PREVIJUNO.

O GESTOR DO FUNDO MUNICIPAL DE

PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DE JUAZEIRO DO

NORTE/CE- PREVIJUNO, no uso das atribuições que lhe conferem

o art. 81, incisos I e II, da Lei Orgânica do Municipal de Juazeiro do

Norte, de 1990, o Art. 9º do Regimento Interno do PREVIJUNO,
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aprovado pelo Decreto nº 821 de 15 de fevereiro de 2023; a Instrução

Normativa da Controladoria e Ouvidoria Geral do Município –

CGM nº 001, de 17 de março de 2023, os artigos 7º e 117 da Lei

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021,

RESOLVE:

Art.1º DESIGNAR a servidora ROSÁLIA PEREIRA

MAIA, servidora efetiva, ocupante do cargo de Coordenadora de

Atendimento e Perícia, integrante da estrutura administrativa do

Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores de Juazeiro do

Norte – PREVIJUNO, para desempenhar a função de Fiscal do

Contrato de Prestação de Serviços nº 2023.12.26-0001, celebrado

entre este Órgão e a empresa ASP AUTOMAÇÃO SERVIÇOS E

PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA, inscrita no CNPJ nº

02.288.268/0001-04, vigência de 12 (doze) meses, com a finalidade

de prestar serviços de licença de uso de sistema informatizado de

contabilidade, licitação, patrimônio, almoxarifado e portal da

transparência em atendimento à Lei de Acesso à Informação destinado

ao PREVIJUNO.

Art. 2º A servidora especialmente designada tem por

atribuição acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato de

Prestação de Serviços nº 2023.12.26-0001 e registrar as ocorrências

detectadas em Relatório de Execução Contratual.

§ 1º A fiscal do contrato anotará em registro próprio todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o

que for necessário para a regularização das omissões e incorreções

observadas, nos termos do Art. 117 da Lei nº 14.133/2021.

§ 2º A fiscal do contrato informará seus superiores, em

tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes, a situação que

demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência,

nos termos do Art. 117 da Lei nº 14.133/2021.

§ 3º A fiscal do contrato será auxiliada pelos setores de

assessoramento jurídico e de controle interno do Órgão, que deverão

dirimir dúvidas e subsidiá-la com informações relevantes para prevenir

riscos na execução contratual, nos termos do Art. 117 da Lei nº

14.133/2021.

Art. 3º O Relatório de Execução Contratual conterá no

mínimo, nos termos do Art. 12 da IN CGM nº 001, de 17 de março

de 2023:

I - Identificação do procedimento;

II - dotação orçamentária;

III - razão social e CNPJ;

IV - valor global do contrato;

V - justificativa para contratação;

VI - fundamentação legal da contratação;

VII - descrição sucinta do objeto;

VIII - validade do contrato;

IX – verificação da conformidade da execução contratual:

a) prazo de entrega;

b) vigência;

c) valores;

d) fase em que se encontra a execução contratual, atestando

sua conformidade ou inconformidade com os procedimentos

administrativos pertinentes à matéria.

Art. 4º O relatório da execução contratual, a ser emitido

pela Fiscal do Contrato, é pré-requisito indispensável para autorização

do pagamento da execução contratual e será assinado conjuntamente

pelo fiscal e pelo responsável do setor a que se destina o serviço ou

produto, os quais respondem solidariamente nos termos do §2º do

Art. 8º da Lei nº 9.717/1998.

Parágrafo único. Os pagamentos dos contratos do

PREVIJUNO serão liquidados somente após análise e atesto de

regularidade do Relatório de Execução Contratual que deverá ser

juntado ao processo de pagamento correspondente, de acordo com

o Art. 17 da IN CGM nº 001, de 17 de março de 2023.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Juazeiro do Norte, Ceará, 11 de junho de 2024.

Jesus Rogério de Holanda

Gestor do PREVIJUNO

Portaria nº 005/2021

Rosália Pereira Maia

Fiscal de Contratos
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PORTARIA Nº 35/2024 – PREVIJUNO

Dispõe sobre a designação de servidor público

para exercer a função de Fiscal do Contrato de

Prestação de Serviços nº 2024.01.05-0005 do

Fundo Municipal de Previdência Social dos

Servidores de Juazeiro do Norte –

PREVIJUNO.

O GESTOR DO FUNDO MUNICIPAL DE

PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DE JUAZEIRO DO

NORTE/CE- PREVIJUNO, no uso das atribuições que lhe conferem

o art. 81, incisos I e II, da Lei Orgânica do Municipal de Juazeiro do

Norte, de 1990, o Art. 9º do Regimento Interno do PREVIJUNO,

aprovado pelo Decreto nº 821 de 15 de fevereiro de 2023; a Instrução

Normativa da Controladoria e Ouvidoria Geral do Município –

CGM nº 001, de 17 de março de 2023, os artigos 7º e 117 da Lei

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021,

RESOLVE:

Art.1º DESIGNAR a servidora ROSÁLIA PEREIRA

MAIA, servidora efetiva, ocupante do cargo de Coordenadora de

Atendimento e Perícia, integrante da estrutura administrativa do

Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores de Juazeiro do

Norte – PREVIJUNO, para desempenhar a função de Fiscal do

Contrato de Prestação de Serviços nº 2024.01.05-0005, celebrado

entre este Órgão e a empresa JOÃO PAULO FARIAS LOPES, inscrita

no CNPJ nº 17.365.030/0001-02, vigência 12 (doze) meses, com a

finalidade de fornecer  serviços de publicidade oficial para divulgação

de extratos de processos licitatórios e comunicados diversos em jornais

de grande  circulação, diário oficial do Estado e diário oficial da

união junto ao PREVIJUNO.

Art. 2º A servidora especialmente designada tem por

atribuição acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato de

Prestação de Serviços nº 2024.01.05-0005 e registrar as ocorrências

detectadas em Relatório de Execução Contratual.

§ 1º A fiscal do contrato anotará em registro próprio todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o

que for necessário para a regularização das omissões e incorreções

observadas, nos termos do Art. 117 da Lei nº 14.133/2021.

§ 2º A fiscal do contrato informará seus superiores, em

tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes, a situação que

demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência,

nos termos do Art. 117 da Lei nº 14.133/2021.

§ 3º A fiscal do contrato será auxiliada pelos setores de

assessoramento jurídico e de controle interno do Órgão, que deverão

dirimir dúvidas e subsidiá-la com informações relevantes para prevenir

riscos na execução contratual, nos termos do Art. 117 da Lei nº

14.133/2021.

Art. 3º O Relatório de Execução Contratual conterá no

mínimo, nos termos do Art. 12 da IN CGM nº 001, de 17 de março

de 2023:

I - Identificação do procedimento;

II - dotação orçamentária;

III - razão social e CNPJ;

IV - valor global do contrato;

V - justificativa para contratação;

VI - fundamentação legal da contratação;

VII - descrição sucinta do objeto;

VIII - validade do contrato;

IX – verificação da conformidade da execução contratual:

a) prazo de entrega;

b) vigência;

c) valores;

d) fase em que se encontra a execução contratual, atestando

sua conformidade ou inconformidade com os procedimentos

administrativos pertinentes à matéria.

Art. 4º O relatório da execução contratual, a ser emitido

pela Fiscal do Contrato, é pré-requisito indispensável para autorização

do pagamento da execução contratual e será assinado conjuntamente

pelo fiscal e pelo responsável do setor a que se destina o serviço ou

produto, os quais respondem solidariamente nos termos do §2º do

Art. 8º da Lei nº 9.717/1998.

Parágrafo único. Os pagamentos dos contratos do

PREVIJUNO serão liquidados somente após análise e atesto de

regularidade do Relatório de Execução Contratual que deverá ser

juntado ao processo de pagamento correspondente, de acordo com

o Art. 17 da IN CGM nº 001, de 17 de março de 2023.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Juazeiro do Norte, Ceará, 10 de junho de 2024.
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Jesus Rogério de Holanda

Gestor do PREVIJUNO

Portaria nº 005/2021

Rosália Pereira Maia

Fiscal de Contratos

PORTARIA Nº 34/2024 – PREVIJUNO

Dispõe sobre a designação de servidor público

para exercer a função de Fiscal do Contrato de

Prestação de Serviços nº 2024.03.21-0001 do

Fundo Municipal de Previdência Social dos

Servidores de Juazeiro do Norte –

PREVIJUNO.

O GESTOR DO FUNDO MUNICIPAL DE

PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DE JUAZEIRO DO

NORTE/CE- PREVIJUNO, no uso das atribuições que lhe conferem

o art. 81, incisos I e II, da Lei Orgânica do Municipal de Juazeiro do

Norte, de 1990, o Art. 9º do Regimento Interno do PREVIJUNO,

aprovado pelo Decreto nº 821 de 15 de fevereiro de 2023; a Instrução

Normativa da Controladoria e Ouvidoria Geral do Município –

CGM nº 001, de 17 de março de 2023, os artigos 7º e 117 da Lei

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021,

RESOLVE:

Art.1º DESIGNAR a servidora ROSÁLIA PEREIRA

MAIA, servidora efetiva, ocupante do cargo de Coordenadora de

Atendimento e Perícia, integrante da estrutura administrativa do

Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores de Juazeiro do

Norte – PREVIJUNO, para desempenhar a função de Fiscal do

Contrato de Prestação de Serviços nº 2024.03.21-0001, celebrado

entre este Órgão e a empresa I F CONSULTORIA ATUARIAL LTDA,

inscrita no CNPJ nº 10.541.510/0001-20, vigência 12 (doze) meses,

com a finalidade de fornecer  serviço de elaboração do cálculo atuarial

ref. ao exercício de 2024 e acompanhamento técnico mensal para

verificação do equilíbrio financeiro e atuarial do PREVIJUNO.

Art. 2º A servidora especialmente designada tem por

atribuição acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato de

Prestação de Serviços nº 2024.03.21-0001 e registrar as ocorrências

detectadas em Relatório de Execução Contratual.

§ 1º A fiscal do contrato anotará em registro próprio todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o

que for necessário para a regularização das omissões e incorreções

observadas, nos termos do Art. 117 da Lei nº 14.133/2021.

§ 2º A fiscal do contrato informará seus superiores, em

tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes, a situação que

demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência,

nos termos do Art. 117 da Lei nº 14.133/2021.

§ 3º A fiscal do contrato será auxiliada pelos setores de

assessoramento jurídico e de controle interno do Órgão, que deverão

dirimir dúvidas e subsidiá-la com informações relevantes para prevenir

riscos na execução contratual, nos termos do Art. 117 da Lei nº

14.133/2021.

Art. 3º O Relatório de Execução Contratual conterá no

mínimo, nos termos do Art. 12 da IN CGM nº 001, de 17 de março

de 2023:

I - Identificação do procedimento;

II - dotação orçamentária;

III - razão social e CNPJ;

IV - valor global do contrato;

V - justificativa para contratação;

VI - fundamentação legal da contratação;

VII - descrição sucinta do objeto;

VIII - validade do contrato;

IX – verificação da conformidade da execução contratual:

a) prazo de entrega;

b) vigência;

c) valores;

d) fase em que se encontra a execução contratual, atestando

sua conformidade ou inconformidade com os procedimentos

administrativos pertinentes à matéria.

Art. 4º O relatório da execução contratual, a ser emitido

pela Fiscal do Contrato, é pré-requisito indispensável para autorização

do pagamento da execução contratual e será assinado conjuntamente

pelo fiscal e pelo responsável do setor a que se destina o serviço ou
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produto, os quais respondem solidariamente nos termos do §2º do

Art. 8º da Lei nº 9.717/1998.

Parágrafo único. Os pagamentos dos contratos do

PREVIJUNO serão liquidados somente após análise e atesto de

regularidade do Relatório de Execução Contratual que deverá ser

juntado ao processo de pagamento correspondente, de acordo com

o Art. 17 da IN CGM nº 001, de 17 de março de 2023.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Juazeiro do Norte, Ceará, 10 de junho de 2024.

Jesus Rogério de Holanda

Gestor do PREVIJUNO

Portaria nº 005/2021

Rosália Pereira Maia

Fiscal de Contratos

PORTARIA Nº 33/2024 – PREVIJUNO

Dispõe sobre a designação de servidor público

para exercer a função de Fiscal do Contrato de

Prestação de Serviços nº 2024.03.26-0001 do

Fundo Municipal de Previdência Social dos

Servidores de Juazeiro do Norte –

PREVIJUNO.

O GESTOR DO FUNDO MUNICIPAL DE

PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DE JUAZEIRO DO

NORTE/CE- PREVIJUNO, no uso das atribuições que lhe conferem

o art. 81, incisos I e II, da Lei Orgânica do Municipal de Juazeiro do

Norte, de 1990, o Art. 9º do Regimento Interno do PREVIJUNO,

aprovado pelo Decreto nº 821 de 15 de fevereiro de 2023; a Instrução

Normativa da Controladoria e Ouvidoria Geral do Município –

CGM nº 001, de 17 de março de 2023, os artigos 7º e 117 da Lei

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021,

RESOLVE:

Art.1º DESIGNAR a servidora ROSÁLIA PEREIRA

MAIA, servidora efetiva, ocupante do cargo de Coordenadora de

Atendimento e Perícia, integrante da estrutura administrativa do

Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores de Juazeiro do

Norte – PREVIJUNO, para desempenhar a função de Fiscal do

Contrato de Prestação de Serviços nº 2024.03.26-0001, celebrado

entre este Órgão e a empresa LDB CONSULTÓRIA FINANCEIRA

LTDA, inscrita no CNPJ nº 26.341.935/0001-25, vigência 12 (doze)

meses, com a finalidade de fornecer  serviço de consultoria técnica em

investimentos para o PREVIJUNO.

Art. 2º A servidora especialmente designada tem por

atribuição acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato de

Prestação de Serviços nº 2024.03.26-0001 e registrar as ocorrências

detectadas em Relatório de Execução Contratual.

§ 1º A fiscal do contrato anotará em registro próprio todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o

que for necessário para a regularização das omissões e incorreções

observadas, nos termos do Art. 117 da Lei nº 14.133/2021.

§ 2º A fiscal do contrato informará seus superiores, em

tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes, a situação que

demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência,

nos termos do Art. 117 da Lei nº 14.133/2021.

§ 3º A fiscal do contrato será auxiliada pelos setores de

assessoramento jurídico e de controle interno do Órgão, que deverão

dirimir dúvidas e subsidiá-la com informações relevantes para prevenir

riscos na execução contratual, nos termos do Art. 117 da Lei nº

14.133/2021.

Art. 3º O Relatório de Execução Contratual conterá no

mínimo, nos termos do Art. 12 da IN CGM nº 001, de 17 de março

de 2023:

I - Identificação do procedimento;

II - dotação orçamentária;

III - razão social e CNPJ;

IV - valor global do contrato;

V - justificativa para contratação;

VI - fundamentação legal da contratação;

VII - descrição sucinta do objeto;

VIII - validade do contrato;

IX – verificação da conformidade da execução contratual:

a) prazo de entrega;

b) vigência;

c) valores;
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d) fase em que se encontra a execução contratual, atestando

sua conformidade ou inconformidade com os procedimentos

administrativos pertinentes à matéria.

Art. 4º O relatório da execução contratual, a ser emitido

pela Fiscal do Contrato, é pré-requisito indispensável para autorização

do pagamento da execução contratual e será assinado conjuntamente

pelo fiscal e pelo responsável do setor a que se destina o serviço ou

produto, os quais respondem solidariamente nos termos do §2º do

Art. 8º da Lei nº 9.717/1998.

Parágrafo único. Os pagamentos dos contratos do

PREVIJUNO serão liquidados somente após análise e atesto de

regularidade do Relatório de Execução Contratual que deverá ser

juntado ao processo de pagamento correspondente, de acordo com

o Art. 17 da IN CGM nº 001, de 17 de março de 2023.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Juazeiro do Norte, Ceará, 10 de junho de 2024.

Jesus Rogério de Holanda

Gestor do PREVIJUNO

Portaria nº 005/2021

Rosália Pereira Maia

Fiscal de Contratos

RESOLUÇÃO N.º 01, DE 13 DE JUNHO DE 2024-CONSELHO

MUNICIPAL DOS DIREITOS LGBT

Dispõe sobre a atualização da Comissão

Especializada em Fiscalização dos Direitos de

Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e

Transexuais – LGBT de Juazeiro do Norte/

CE.

RESOLVE:

Art. 1º - Atualizar a Comissão Especializada em Fiscalização

dos Direitos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais –

LGBT de Juazeiro do Norte, conforme regimento interno do conselho

e deliberação em reunião ordinária ocorrida em 12 de junho de

2024, sendo composta pelos seguintes membros:

I. REPRESENTANTES GOVERNAMENTAIS

a) JOSMACELMO GERALDO DA SILVA, servidor

público municipal, Matrícula Funcional nº 105362, investido no cargo

de provimento em comissão de Diretor de Trabalho e Renda,

integrante da estrutura organizacional da Secretaria Municipal de

Desenvolvimento Social e Trabalho (SEDEST);

b) DAVID JOSÉ DO NASCIMENTO MORAES,

servidor público municipal, Matrícula Funcional nº 98303, investido

no cargo de provimento em comissão de Diretor de Políticas em

Atenção Especializada, integrante da estrutura organizacional da

Secretaria Municipal de Saúde (SESAU).

II. REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL

a) DAVIDSON KENNEDY FERRER CAMPOS

SOUSA, voluntário perante a KIZOMBA;

b) BRENDA ALVES FEITOSA, voluntária perante

a Associação Madre Maria Villac (ABEMAVI).

Art. 2º. – Esta resolução entra em vigor na data de sua

publicação, revogando-se as disposições contrárias.

ALEX BRYAN DE OLIVEIRA BATISTA

PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DOS

DIREITOS LGBT

PORTARIA 020/2024

Homologa o Relatório do Processo Nº

2405091055.108 que DEFERIU o pedido de

Recredenciamento e Autorização para a oferta

da Educação Infantil do(a) COLÉGIO

CARINHO DA MAMÃE Cód. INEP:

23210117, e dá outras providências.

O Presidente do Conselho Municipal de Educação de

Juazeiro do Norte - CE, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE.

Artigo 1º. HOMOLOGAR o Relatório do Processo Nº

2405091055.108 elaborado pelo(a) conselheiro(a) Francisco Renato

Silva Ferreira, após avaliação in loco, tendo em vista que a escola

atende as exigências no tocante a DOCUMENTAÇÃO,

INFRAESTRUTURA FÍSICA, CORPO DOCENTE, CORPO

TÉCNICO-ADMINISTRATIVO, ORGANIZAÇÃO DIDÁTICO-

PEDAGÓGICA e ORGANIZAÇÃO DA GESTÃO ESCOLAR, e

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS LGBT

CONSELHO  MUNICIPAL  DE  EDUCAÇÃO -  CME
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mediante a obtenção do Conceito Institucional = 4 (quatro), conforme

deliberação do Conselho Pleno, em reunião de 13/06/2024, que

DEFERIU o pedido de Recredenciamento e Autorização para a oferta

da Educação Infantil do(a) COLÉGIO CARINHO DA MAMÃE

Cód. INEP: 23210117 Endereço: Rua Hildegarda Barbosa 531 Bairro:

Cajuína São Geraldo CEP: 63022400 Cidade: Juazeiro do Norte

UF: Ce Telefone: (88)35113581 E-mail:

carinhodamamae@hotmail.com, até 06/06/2028,

Artigo 2º. Esta portaria entra em vigor na data da sua

publicação. Juazeiro do Norte - CE, quinta-feira, 13 de junho de

2024.

Prof. Dr. José Marcondes Macedo Landim

Presidente do Conselho Municipal de Educação

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 2023.05.24.01

Extrato do 1º (PRIMEIRO) Termo Aditivo ao Contrato de Locação

de Imóvel nº 2023.06.01.001, referente à DISPENSA DE

LICITAÇÃO Nº 2023.05.24.01. Partes: o Município de Juazeiro do

Norte, através da Secretaria Municipal de Saúde e o Sr. FRANCISCO

ÉRCIO PINHEIRO. Objeto: objeto é a locação do imóvel localizado

no Sítio Várzea Da Ema, Zona Rural - Juazeiro do Norte/CE para

fins de funcionamento da Unidade Básica de Saúde da Família (UBS

01), junto a Secretaria Municipal de Saúde do Município de Juazeiro

do Norte/CE. Do Fundamento Legal: Lei Federal n. 8.245/91 c/c a

Lei Federal n. 8.666/93, e suas alterações posteriores. Do Aditamento:

As partes, justas e contratadas, pelo presente e na melhor forma de

direito, ACORDAM em prorrogar ATÉ 01 DE JUNHO DE 2025, o

prazo de vigência do Contrato de Locação de Imóvel, a contar do dia

01 de junho de 2024. Signatários: Andréa Maia Landim e Francisco

Érico Pinheiro.

Juazeiro do Norte/CE, 29 de maio de 2024.

EXTRATO DE CONTRATO

Extrato de Contrato nº 2024.06.06-0005. Concorrência Nº

2023.12.26.1. Partes: o Município de Juazeiro do Norte, através da

Secretaria Municipal de Infraestrutura e a empresa SÁ LEITÃO

AUDITORES S/S. Objeto: Contratação de serviços a serem prestados

na auditoria externa das intervenções constantes no Programa de

Saneamento e Infraestrutura Urbana de Juazeiro do Norte/CE,

celebrado entre o Banco Latino-Americano de Desenvolvimento

(CAF) e a Secretaria Municipal de Infraestrutura, conforme

especificações constantes no Edital Convocatório. Valor Total do

Contrato: R$ 899.924,29 (oitocentos e noventa e nove mil novecentos

e vinte e quatro reais  e vinte e nove centavos). Prazo de execução dos

serviços: 48 (quarenta e oito) meses. Vigência contratual: 50 (cinquenta

meses). Signatários: José Maria Ferreira Pontes Neto e Geraldo Antonio

Duarte Ribeiro.

Data de Assinatura do Contrato: 06 de junho de 2024.

EXTRATO DO CONTRATO

Extrato do Contrato nº 2024.06.11-0003. Pregão Eletrônico nº

2024.05.21.2. Fundamento Legal: Lei nº 14.133, de 1º de abril de

2021. Partes: O Município de Juazeiro do Norte, através da Secretaria

Municipal de Meio Ambiente e Serviços Públicos e a empresa CMC

COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÕES LTDA, inscrita

no CNPJ sob o nº 05.515.458/0001-05. Objeto: Aquisição de

material de construção, elétrico, hidráulico e pintura para realização

de serviços de manutenção e conserto das estruturas físicas dos

Mercados Públicos e da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e

Serviços Públicos. Valor do Contrato: R$ 20.999,00 (vinte mil

novecentos e noventa e nove reais). Vigência Contratual: até 12 (doze)

meses. Signatários: Darcya Alves Monteiro e Rafael Kaiser Vasconcelos

Maciel.

Data de Assinatura: 11 de junho de 2024.

EXTRATO DO CONTRATO

Extrato do Contrato nº 2024.06.11-0002. Pregão Eletrônico nº

2024.05.21.2. Fundamento Legal: Lei nº 14.133, de 1º de abril de

2021. Partes: O Município de Juazeiro do Norte, através da Secretaria

Municipal de Meio Ambiente e Serviços Públicos e a empresa LUIZ

MAURO FERREIRA - ME, inscrita no CNPJ sob o nº 01.397.622/

0001-68. Objeto: Aquisição de material de construção, elétrico,

hidráulico e pintura para realização de serviços de manutenção e

conserto das estruturas físicas dos Mercados Públicos e da Secretaria

Municipal de Meio Ambiente e Serviços Públicos. Valor do Contrato:

R$ 67.358,55 (sessenta e sete mil trezentos e cinquenta e oito reais e

cinquenta e cinco centavos). Vigência Contratual: até 12 (doze) meses.

Signatários: Darcya Alves Monteiro e Luiz Mauro Ferreira.

Data de Assinatura: 11 de junho de 2024.

AVISOS E EDITAIS
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EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO

DISPENSA DE LICITAÇÃO

O(A) Ordenador(a) de Despesas do(a)  Secretaria Municipal de

Desenvolvimento Social e Trabalho de Juazeiro do Norte, o (a) Sr.(a)

Josineide Pereira de Sousa Lima, faz publicar o extrato resumido do

Processo Administrativo de Dispensa Eletrônica nº 2024.06.03.3,

conforme segue: Objeto: aquisição de utensílios domésticos para

atender as demandas da Proteção Social Especial e Proteção Social

Básica junto a Secretaria de Desenvolvimento Social e Trabalho de

Juazeiro do Norte/CE. Favorecido(s): REJUVI ATACADISTA LTDA,

Lote 1 (um) no Valor de R$ 11.799,00 (onze mil setecentos e noventa

e nove reais) e Lote 2 (dois) no Valor de R$ 10.785,66 (dez mil

setecentos e oitenta e cinco reais e sessenta e seis centavos), Valor Total

do Lote 1 e 2: R$ 22.584,66 (vinte e dois mil e quinhentos e oitenta e

quatro reais e sessenta e seis centavos) e à COMERCIAL MARELLY,

Lote 3 (três) no valor de R$ 3.475,38 (três mil, quatrocentos e setenta

e cinco reais e trinta e oito centavos) e no Lote 4 (quatro) no valor de

R$ 1.670,00 (um mil, seiscentos e setenta reais), Valor Total do Lote

3 e 4: R$ 5.145,38 (cinco mil, cento e quarenta e cinco reais e trinta e

oito centavos).  Fundamento Legal: Art. 75, inciso II, da Lei Federal

nº 14.133/2021. Declaração de Dispensa de Licitação emitida e

Ratificada pelo Sr.(a) Josineide Pereira de Sousa Lima, Ordenador(a)

de Despesas da  Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e

Trabalho de Juazeiro do Norte.

Data da Homologação: 13 de junho de 2024.


